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Resumo

O tema do endividamento publico do Estado do Rio Grande do Sul ndo é um assunto novo, ao
contrario, a divida histérica com a Unido traz relatos de mais de 40 anos de existéncia, porém,
na Gltima década a situacdo colapsou ao ponto que houve um bloqueio judicial nas contas
publicas do Estado, de modo que, ndo haviam recursos nem para o pagamento de salarios dos
servidores, tdo menos margem para contratacdo de novos empréstimos. Assim sendo houve
uma adesdo a reestruturacdo orcamentaria, com a finalidade de restabelecer o controle nas
financas estatais. O presente trabalho tem como intuito principal demonstrar o processo de
formacéo do endividamento nas contas publicas do Estado do Rio Grande do Sul. Realizar-se-
a através de pesquisa aplicada na forma de um estudo de caso, qualitativo e descritivo com
base na doutrina que aborda o tema, e na analise dos Relatdrios Anuais da Divida Publica do
Estado. Deste modo, o artigo inicialmente apresenta a origem do endividamento com
apanhados histéricos desde 1950, trazendo a situacdo até o ano de 2009. Posteriormente a
proposta versa sobre 0 comparativo dos numeros do déficit orcamentario estadual no periodo
de 2009 a 2020, demonstrando as diferentes gestdes publicas e medidas tomadas nesse
periodo de analise. Nesse sentido, 0s principais resultados encontrados no estudo mostram
que atualmente o endividamento do Estado esta composto por 48 contratos de empréstimos,
alem dos parcelamentos com a contribuicdo social e débitos com a previdéncia, sendo eles
contratos nacionais e internacionais, dos quais, 88% dessa divida e composta apenas de um
contrato celebrado com a Unido cujo pagamentos estdo suspensos desde julho de 2017.
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1. Introducao

O sistema social do Brasil estd composto por trés setores, o Primeiro Setor conhecido
como setor Publico é identificado como o Estado. O Segundo Setor € 0 que trata da iniciativa
privada, empresas, pessoas fisicas ou juridicas, prestadoras de servi¢os, comércio ou industria.
O Terceiro Setor ¢ composto por instituicdes religiosas, ONGs, entidades beneficentes,
organizagBes compostas por voluntarios, onde ndo hé fins lucrativos (IBGE; 2010).

O presente estudo tratara do Primeiro Setor, realizando uma analise do endividamento
publico do Estado do Rio Grande do Sul, onde no ano de 2019 atingiu o valor de 77,2 bilhdes
de reais. Demonstrando ao longo da historia e através de diferentes governos como foi
constituido, e suas consequéncias hoje no cenario atual do Estado (Relatério anual da Divida
Publica do Rs; 2019).

A origem do endividamento iniciou na década de 1950, onde, o governo do ano
solicitou empréstimos para financiar obras de estradas. Deste modo, sucessivamente, 0s
governos seguintes também criaram o habito de solicitar empréstimos para financiar projetos



de desenvolvimento do Estado, investindo em escolas, educacdo, saude e infraestrutura. Os
valores, todavia, ainda tornavam-se compativeis com a receita, o dinheiro arrecadado com os
impostos superava o valor da divida (Jornal O Sul; 2015).

Na mesma reportagem O Sul (2015), explica que nos anos 1970 a situacdo agravou-se,
e a Unido estimulou os estados a buscarem empréstimos fora do Pais, desta maneira, o Estado
entrou no mercado de capitais para ampliar as opc¢des de crédito, onde iniciou-se a incidéncia
de juros sobre os mesmos, assim, aumentou-se o endividamento estadual ao percentual de
194%, diminuindo as receitas e aumentando as despesas.

O Jornal Galcha Zh (2016), destaca que na década seguinte a situacdo do
endividamento do Estado colapsou, tornando-se invidveis até mesmo pagamentos basicos
como a folha de pagamento dos servidores publicos, cabendo-lhe apenas a realizagdo de
novos empréstimos com juros mais altos. Desse modo, deu-se origem ao problematico
endividamento do Estado do Rio Grande do Sul.

Desta forma, questiona-se o seguinte: Quais as possiveis explicacdes para o constante
déficit pablico e crescente endividamento nas contas do Estado Rio Grande do Sul?

O objetivo do trabalho é demonstrar quais as possiveis explicacdes para o constante
déficit pablico e crescente endividamento nas contas do Estado Rio Grande do Sul.

Neste estudo tém-se como objetivos especificos: levantar o referencial tedrico sobre
contabilidade governamental; identificar as possiveis explicacbes para o endividamento do
Estado do Rio Grande do Sul e o constante déficit de caixa para pagamento de custos e
despesas basicas; demonstrar como se originou o endividamento publico do Estado, bem
como sua evolucdo ao longo dos anos; elencar as principais dividas do Estado com o governo
federal; demonstrar as principais medidas tomadas pelo governo atual para a diminuicdo de
custos e aumento na arrecadacéo.

Para a area académica é importante esta abordagem em funcao das escassas discussdes
sobre o tema, que influencia diretamente no cotidiano de todos os cidaddos galchos, e poder
levar a sociedade informacdes importantes relacionadas ao Estado de maneira a evidenciar as
consequéncias que o endividamento publico e o déficit orcamentario impactam na prestacdo
de servigos estatais.

Observa-se principalmente nas duas Ultimas gestbes de governo a preocupagdo com
solucdes plausiveis de curto, médio e longos prazos para uma possivel solucdo do status de
endividamento que o Estado vive.

Durante anos, as gestdes de governo tiveram um crescimento do deficit orcamentario,
de maneira que, cada gestdo realizava novos empréstimos para cobrir a divida, gerando um
efeito cascata nas receitas estaduais, chegando ao limite do colapso no momento em que nédo
havia dinheiro em caixa nem para honrar 0s compromissos basicos de pagamento da folha dos
funcionarios publicos, repasse de verbas para salde e educagcdo e pagamento da divida
contraida anteriormente com a Unido, gerando inclusive o bloqueio judicial das contas do
Estado.

Deste modo, também se torna relevante o estudo do tema na profisséo de contador,
uma vez que, a situacdo enfrentada pelo Estado serve como base de exemplo tanto para os
setores de contabilidade publica, como da contabilidade privada. A equacao entre as receitas e
despesas deve ser de conhecimento de todos, devendo ser de dominio e responsabilidade do
profissional contabil, a fim de garantir a satide financeira de um 6rgéo, instituicdo ou empresa.

A presente pesquisa ird demonstrar um estudo sobre o endividamento do Estado do
Rio Grande do Sul e as possiveis medidas de solugdo. Entdo sera composto por esta secao de
Introducdo, o Referencial Teorico, Metodologia, Andlise dos Resultados, Conclusdo e
Referéncias Bibliogréaficas.



2. Referencial Teorico

2.1 Contabilidade Governamental

Para Dantas (2016), a contabilidade entende-se como a ciéncia tedrica e pratica que
estuda os métodos de calculo e registro da movimentacdo financeira de uma firma, empresa
ou afins, podem ser vista como a linguagem dos negocios de forma geral.

Segundo Marion (2012, p. 23): “A contabilidade ¢ o instrumento que auxilia a
administracdo a tomar decisdes. Ela coleta dados econdmicos, mensura-os monetariamente,
registra-os e sumariza-os em forma de relatorios ou de comunicados, que contribuem para a
tomada de decisoes”.

Para Kohama (2014), a Contabilidade possui técnica capaz de produzir, com
oportunidade e fidedignidade, os relatérios que sirvam a administracdo no processo de tomada
de decisdo e de controle de seus atos.

Segundo Padoveze (2004, p. 51): “A Contabilidade €é, objetivamente, sistema de
informacdo e avaliacdo destinado a prover seus usuarios com demonstracdes e analises de
natureza econdmica, financeira, fisica e de produtividade, com relacdo a entidade objeto de
contabilizacao”. Neste contexto a contabilidade pode ser um dos pilares que auxiliem na
compreensdo dos motivos do endividamento do Estado, bem como um norteador na busca de
uma solucéo, visto que analisam de forma minuciosa todas as informac6es disponiveis.

De acordo com Nakagawa (1993, p. 60):

Por sua vez, ao estudar os critérios de mensuracéo e de informagdo contébil
faz a seguinte distingdo: Muitas vezes a informagdo é tida como um
subconjunto de dados Uteis na solugdo de problemas ou tomada de deciséo.
Em sentido geral o dado deriva do verbo latino “dare” (dar) significando
fatos e dados a conhecer e, aparentemente, de pouco interesse as
necessidades de decisdo. Contrastando com isso, a informagdo estd
relacionada com o verbo latino “informare” (dar estrutura a). A informagao é
considerada como dados que foram selecionados e organizados, tornando-se
relevantes para alguma questao.

Conforme Rosa (2013) a Contabilidade publica € um ramo de estudo da
Contabilidade, e suas principais finalidades sdo: controlar os bens publicos, registrar, orientar
e, inclusive, demonstrar a situacdo financeira dos entes publicos. Ademais, por meio dela é
possivel, também, mensurar a situacdo de endividamento dos governos federal, estaduais e
municipais brasileiros.

Aponta a “Lei de Responsabilidade Fiscal” que ao longo dos anos, apos haver
aumento nos indices de endividamento publico, foi elaborada a Lei complementar n°
101/2000 (BRASIL, 2000), e tem como seu proposito exigir o cumprimento das contas
publicas da Unido, Estados, Distrito Federal e Municipios, delegando metas aos gestores do
Poder Executivo.

2.2 Perfil histérico do Endividamento Publico

Para compreender o endividamento publico se faz necessario conhecer o perfil
histérico do mesmo, para tanto se dividirad em ciclos, ou seja, do seu inicio até os dias atuais.

Segundo explica Abreu (2001), o primeiro grande ciclo de endividamento surge no
periodo de 1822 a 1943, isso porque o0 Brasil herdou a divida portuguesa de 1,3 milhdes de
libras, 0 que equivalia a 30% do valor de suas exportacOes, resultado do acordo de
Independéncia assinado em 1822.Buscando meios de sanar essa divida o Brasil faz seu
primeiro empréstimo no valor de 3,4 milhdes de libras no ano de 1824 com a Inglaterra, desde



entdo, o endividamento sé cresceu, em 1850 a divida publica interna ja era maior que a
externa.
Destaca Abreu (2001, p. 17) que:

O Brasil foi 0 melhor pagador de todos os paises latino-americanos. Mesmo
diante de sucessivas crises no balanco de pagamento, o Brasil foi o Gnico
pais da regido a ndo suspender o servico da divida desde o primeiro
empréstimo em 1824 até a vigéncia do primeiro FundingLoan (empréstimo
de consolidacdo) em 1898.

Abreu (2001) ainda demonstra que no ano de 1889 o Ministro da Fazenda fez uma
tentativa de industrializar o pais a fim de alavancar sua economia, movimento este que ficou
chamado de “encilhamento”, porém, mostrou-se apenas como mais uma frustragéo, visto que,
os fundos foram usados no comércio de acBes aumentando de forma notdria a inflacao.

Salientou Abreu (2001, p. 29):“O FundingLoan, negociado pelo Ministro Joaquim
Murtinho, consistiu num empréstimo de 10 milhGes de libras e suspensdo das amortizacdes
brasileiras por um prazo de 13 anos. O acordo consiste ainda na incineracdo de papel moeda
para apreciar o cambio”.

Para Goldsmith (1986) no inicio do século XX os empréstimos se mostram crescentes
no Brasil, desta forma a divida pablica interna tem um declinio consideravel no periodo de
1889 a 1909. Tal fato se deve ao numero elevado de superavits, isso fez com que a divida
externa ultrapasse a interna.

Com isso o Brasil recomeca a pagar a divida externa em 1909, mas, novamente ndo
consegue honrar seus compromissos, principalmente por conta da queda dos precos das
exportacdes, cessando de vez 0s mesmos no inicio da Primeira Guerra Mundial.

Desde entdo a divida que ja existia s cresceu, conforme demonstra a Figura 1.

Figura 1. Divida do Governo Federal do Brasil no periodo de 1854 a 1913.
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Fonte: Goldsmith, 1986.

Segundo Gongalves (2002), ao longo dos anos seguintes o endividamento passou por
altos e baixos, ora mostrando-se crescente, outras apresentando queda, porém, € valido dizer
que a divida publica comeca a ganhar destaque nos anos de 1964 e 1965.

A politica adotada a partir destes anos, chamada de Plano de A¢do Econdmica do
Governo — PAEG -, visava promover investimentos publicos e impulsionar a economia
brasileira, bem como combater a inflagao.



Segundo Simonsen (1970, p. 68):

O combate a inflagdo impde a mobilizagdo de recursos ndo inflacionarios,
para a cobertura dos déficits do tesouro, descartados, pois, a emissdo de
moeda, por sua incompatibilidade com os objetivos de combate a inflacdo e
0 aumento da tributacdo pela existéncia de uma carga tributaria ja elevada,
cujo agravamento exerceria pressdes de custo, restando a alternativa do
endividamento.

Conforme raciocinio anterior Simonsen (1970), explica que iniciou-se o crescimento
da divida publica no &mbito federal, impulsionada por a¢gdes do governo de investimentos em
infra estruturas e setores produtivos estratégicos, novamente buscando o desenvolvimento
econdmico.

Assuncdo (2010), explica que no programa de acdo econémica do Governo houve a
correcdo monetaria e sua aplicacdo aos titulos da divida publica, o que atrai investidores e
reorganiza o sistema financeiro devido a criacdo do mercado de capitais e poupancas internas
e externas.

Desde entdo, alguns marcos foram importantes para compreender a evolucdo das
financas publicas brasileiras tais como:

a) A criacdo das ObrigacOes Reajustaveis do Tesouro Nacional — ORTNS;
b) A criacdo das Letras do Tesouro Nacional — LTNs;

c) Reforma tributéria;

d) A criacdo dos Fundos de Participacdo dos Estados e dos Municipios.

Mesmo com todos os esforcos empenhados para se conter o endividamento publico,
este acabou estendendo-se aos Estados, desta forma € possivel perceber que a divida vai se
elevando ao nivel crescente, conforme sera abordado no préximo topico.

2.3 A origem do Endividamento do Estado do Rio Grande do Sul

Conforme previsdo do art. 174 da Constituicdo Federal de 1988, o Estado tem como
dever observar as leis e administrar recursos para promoc¢do do bem comum do povo,
desempenhando um papel enguanto agente normativo e regulador da economia, exercendo na
forma da lei, as funcdes de fiscalizagdo, incentivo e planejamento, sendo este determinante
para o setor publico e indicativo para o setor privado (BRASIL, 1988).

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE, 2019), o
Estado do Rio Grande do Sul, ocupa cerca de 3% do territério nacional, tem extensao
territorial de 281.730,2 km?, e € 0 nono maior Estado brasileiro. Atualmente conta com 497
municipios e 11,3 milhdes de habitantes, o que corresponde a aproximadamente 6% da
populacéo nacional.

A pesquisa da revista Teias (2018) apontou que de 1959 a 1963, o Estado do Rio
Grande do Sul, na época governado por Leonel Brizola, do Partido Trabalhista Brasileiro
(PTB), criou o projeto educacional “Nenhuma crianga sem escola no Rio Grande do Sul”. Tal
projeto resultou em significativa expansdo quantitativa do sistema de ensino publico do
Estado.

Construiram-se prédios escolares que ficaram conhecidos como brizoletas. Ambos
governantes desta época adquiriam os empréstimos para fazer investimentos no Estado
melhorando sua infraestrutura e na qualidade de vida da populagéo.

Segundo o Jornal Gaucha ZH (2016), em meados dos anos 70, a organizacgao politica
social em que o Brasil e 0 Rio Grande do Sul encontravam-se era do periodo da Ditadura
Militar, onde havia um interesse por parte do governo que os estados buscassem recursos
financeiros no mercado internacional, com o intuito de ndo comprometer as contas da Unido,
para financiar obras de desenvolvimento e infraestrutura interna, impulsionando o progresso



dos estados e do Pais. Houve ainda, um afrouxamento no controle da possibilidade de
endividamento dos estados, ou seja, a Unido tinha interesse que o0s estados se
desenvolvessem, mesmo que ndo tivessem receita para tal.

A reportagem supramencionada traz a contextualizacdo do que seria 0 ponto inicial
que desencadeou a problematica do endividamento estatal enfrentado até os dias atuais. Deste
modo, demonstrou que a divida contraida na década de 1970, sofreu uma mutacdo de acordo
com o mercado financeiro da época.

Na década seguinte, isto €, meados dos anos 1980 o cenério nacional era da explosao
da inflacdo e da inseguranca de investimentos o que acarretou em uma majoracdo do real
valor devido, comprometendo a folha de pagamento dos servidores publicos.

Deste modo, criou-se um ciclo vicioso de contrair-se empréstimos para pagar despesas
e cobrir os déficits orcamentarios dos governos subsequentes, procedimento este que
acarretou juros sobre juros, apresentando reflexos nas contas publicas do Estado por mais de
20 anos.

De acordo com o Relatério Anual da Divida publica do Estado (2019),

A divida publica se constitui de obrigac@es financeiras assumidas pelo ente
publico governamental por intermédio de empréstimos, contratos, titulos de
crédito e outros instrumentos. Tais obrigacfes tém como propdsito, via de
regra, o financiamento governamental, para os mais diferentes fins.

Assim sendo, no ano de 1998, o governo do Estado realizou uma reunido com o
objetivo de firmar um acordo de renegociacdo da divida do Rio Grande do Sul, o termo de
adesdo determinava a entrega de ativos e por consequéncia uma amortizacdo de R$ 810
milhGes, também empregando uma contrapartida do Estado para o financiamento da
reestruturacdo e do saneamento do sistema financeiro estadual, resultando na assun¢do de R$
500 milhdes de insuficiéncia de reservas na fundacdo de funcionarios do Banrisul.

Ainda citado no relatério o contrato de refinanciamento assinado com a Unido
constitui o pagamento da divida em 360 prestacdes mensais e consecutivas, demonstradas
com base na Tabela Price (também chamado de sistema francés de amortizacdo, € um método
usado em amortizacdo de empréstimo cuja principal caracteristica é apresentar prestacoes
iguais), com limite no valor de um doze (1/12) avos de 13% da Receita Liquida Real (RLR)
do Estado, com ocorréncia pela variacdo do indice Geral de Precos — Disponibilidade Interna
— IGP-DI, sobre seu saldo devedor e aplicacdo de encargo de juros de 6% ao ano,
capitalizados mensalmente.

No relatorio ainda destaca que:

A divida publica fundada do Estado do Rio Grande do Sul é constituida
atualmente por quarenta e um contratos de empréstimos, por parcelamentos
de débitos previdenciarios e de outras contribuicBes sociais, além dos
Precatdrios Judiciais. A divida em contratos é composta por empréstimos
nacionais — divida interna — e por contratos internacionais — divida externa.
O Estado ndo possui, atualmente, nenhuma divida constituida pela emissdo
de titulos publicos — divida mobiliaria, e o arcabouco legal nacional ndo
permite a emissdo de novos titulos pelos Estados brasileiros.

Do endividamento publico do Estado, exceto precatorios, 86% faz parte de apenas
dois contratos firmados com a Unido no ano de 1998, o contrato de refinanciamento da divida
Estadual sob o amparo da Lei 9.496/97 (BRASIL, 1997), e o contrato do Programa de
Incentivo a Reducédo da Presenca do Setor Publico Estadual na Atividade Financeira Bancaria
—PROES.



Ambos foram estabelecidos através da Medida Proviséria n° 1.514/96 (BRASIL,
1996), e pela Lei complementar n°® 156/16 (BRASIL, 2016). O projeto de lei prevé programas
assistenciais para os estados, atraves deste embasamento o governador da época, José Ivo
Sartori, e o Ministério da Fazenda, Henrique de Campos Meirelles, pactuaram um novo
acordo federal em junho de 2016, prorrogando o pagamento da divida em 240 meses
refinanciados, assegurando também o afastamento do limite de comprometimento da Receita
Liquida Real no pagamento das parcelas e a consolidagao dos saldos das dividas.

Outros empréstimos que compdem a divida estadual sdo os refinanciamentos
realizados ao amparo da Lei 8.727/93 (BRASIL, 1993), os empréstimos com o Banco
Nacional de Desenvolvimento Econdmico e Social - BNDES, com o Banco do Brasil e com a
Caixa Econdmica Federal, além dos parcelamentos de dividas previdenciarias com o Instituto
Nacional do Seguro Social — INSS e da contribuicdo social ao Programa de Formacdo do
Patrimdnio do Servidor Publico — PASEP. Para uma referéncia sobre as principais dividas
renegociadas com a Unido, ver anexo A ao final deste referencial e o0 anexo B com as datas de
encerramento dos contratos.

Em 2017 o ministro do Supremo Tribunal Federal, - Marco Aurélio Mello -,
suspendeu 0 pagamento da divida com a Unido a partir da parcela de julho daquele ano.
Sendo assim, o Estado deixou de realizar o pagamento das mesmas. Segundo matéria do
Jornal O Sul (2019), através do acordo supramencionado as parcelas serdo pagas a partir de
uma nova data a definir, ndo podendo o Tesouro Nacional bloquear as contas do Estado e, 0s
juros ndo serdo capitalizados, devendo posteriormente ser realizado um novo calculo do valor
liquido da divida do Rio Grande do Sul.

O Jornal Gaiucha ZH (2019) noticiou que a o endividamento do Estado com a Unido
obteve um acréscimo de 73,3 bilhdes, sendo 1 bilh&o oriundo do ano de 2017, e 3,2 bilhdes de
2018. O Rio Grande do Sul ultrapassou o limite maximo de endividamento previsto na Lei de
Responsabilidade Fiscal (LRF), a Divida Consolidada Liquida (DCL) ndo pode ser maior que
duas vezes o valor da Receita Corrente Liquida (RCL).

O jornal O Sul (2019), destacou a entrevista com o atual governador, - Eduardo Leite-,
gue mencionou:

N&o é mais uma opgdo, mas uma necessidade. O Estado ndo cumpriu a
promessa de ndo aumentar os gastos acima da inflacdo e, por conta disso,
perdeu as condicOes estabelecidas pela renegociacdo de 2016. Assim, as
parcelas da divida podem subir de R$ 300 milhdes para R$ 900 milhbes
mensais, além dos R$ 5 bilhdes que j& ndo pagou.

Em julho de 2020 o Galcha ZH destacou que o Estado mesmo com as parcelas
suspensas héa trés anos, chegou a um passivo de 77,2 bilhdes deixando de pagar ao Governo
Federal 9,4 bilhdes, que equivale a sete meses de folha de pagamento do Executivo estadual.
Procedente o pedido liminar realizado em 2017, que gerou a suspensdo das parcelas dos
empréstimos com a Unido, o governo tenta enquadrar-se nos moldes do programa de ajuste
federal, j& que seu ndo cumprimento enseja na improcedéncia da vigéncia da liminar, gerando
assim, a possibilidade da obtencdo de novos financiamentos.

Contudo, é aparente o comprometimento do governo em buscar uma solucéo para a
situacdo orcamentaria e financeira do Estado, exemplo disto, em entrevista para o Jornal
Gaucha ZH (2020) o Secretéario Estadual da Fazenda, Marco Aurélio Cardoso, destacou que:

H& um projeto tramitando no Congresso que propde alteragdes nas regras,
alongando o prazo e facilitando a adeséo. Ainda que o débito siga crescendo,
Cardoso e sua equipe consideram inviavel retomar os repasses mensais (no
valor de R$ 290 milhdes) e ndo abrem médo do acordo com a Uni&o.



2.4 Plano de reajuste fiscal

No site do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul destaca-se que “O Programa de
Reestruturacdo e Ajuste Fiscal estabelece o compromisso entre os estados e a Unido sobre
limites de endividamento do Rio Grande do Sul. Anualmente sdo publicadas revisdes para o
triénio corrente”.

O Jornal Correio Braziliense em 2019 apresentou as medidas apontadas pelo
governador do Estado, Eduardo Leite, ao Ministro da Economia Paulo Guedes. Dentre elas,
estd presente 0 compromisso de ndo privatizacdodo Banco do Estado do Rio Grande do Sul
(Banrisul). O governador defende que mesmo sem a venda de a¢gfes do banco estatal, ainda
ocorreria um alivio nas contas do Estado em R$66 bilhdes ao longo dos proximos seis anos,
tempo o qual, ficaria dispensado do pagamento da divida que possui com a Unido.

Porem, o governo do Estado, tentou vender acdes do Banrisul, o Jornal Correio do
Povo (2019), evidenciou numa entrevista completa com o mesmo que destacou "Fizemos toda
a modelagem seguindo as melhores préaticas e apresentamos uma operacao muito consistente,
na qual os maiores bancos do mundo demonstraram interesse".

Poucos dias ap6s o jornal Estaddo (2019), destacou as falas do governador
"Resolvemos cancelar a oferta porque nédo resolve o problema, poderia até ser a solu¢do mais
facil, ajudaria a pagar as contas do Estado, mas la na frente ndo resolveria a questdo do
déficit".

O Jornal do Comercio (2020), salientou:

Para o Rio Grande do Sul o maior beneficio é ingressar quase
automaticamente e dentro de suas capacidades de acdo, assim como outros
Estados, em um plano de recuperacéo fiscal mais simples de aderir do que o
RRF. H& mais de dois anos o Estado tenta aderir ao regime de recuperagédo
proposto pela Unido, sem sucesso.

O Relatério anual do Endividamento do Estado (2019) apontou que o governo federal
em julho de 2019 estabeleceu o programa de acompanhamento e transparéncia fiscal, o plano
de promogdo do equilibrio fiscal projeto de Lei Complementar 149/2019 (Brasil, 2019), e
alterou as Leis Complementares 101/2000 (Brasil, 2000) e 156/16 (Brasil, 2016), entre outras.

O plano consiste em um novo programa de auxilio financeiro aos estados e
municipios, no qual sdo concedidos contratacdo de crédito com o aval da Unido. Enquanto o
Regime de recuperacao fiscal primeiro aliviava os pagamentos dos estados devedores para so
depois exigir contrapartidas, o Plano Mansuetto invertia a logica: estados e municipios
interessados sO teriam acesso a novas operacdes de credito garantidas pelo Tesouro Nacional
se comprovassem a execugdo de pelo menos trés de oito agdes listadas no artigo 2.° do PLP
149 (BRASIL, 2019), e que incluiam privatizagdes, teto de gastos, reformas contabeis e
reducdo de beneficios fiscais

Em 2020 o plano foi substituido pelo Programa Emergencial de Apoio a estados e
municipios no combate a Corona virus, o Jornal Gazeta do Povo (2020) destacou que o
programa:

Suspende temporariamente 0 pagamento de dividas, e prevé que a Unido
compense a queda de arrecadacdo e permite que 0s entes subnacionais
contratem operagdes de crédito com garantia da Unido em um valor
correspondente a até 8% da Receita Corrente Liquida, desde que o dinheiro
seja usado para agdes de prevengdo e combate a corona virus ou para a
estabilizacdo da receita.



2.5 Medidas utilizadas para solucionar o endividamento do Estado

O Jornal Correio do Povo em 2019 frisou que o governo do Estado do Rio Grande do
Sul em 2019, enviou para a Assembleia dos Deputados uma nova reforma da previdéncia dos
servidores estaduais civis, o projeto de Lei Complementar 503/2019, atualmente j& aprovado
buscou o equilibrio das finangas, enfrentando o crescimento da despesa com o pessoal, com o
intuito de proporcionar um equilibrio entre receitas e despesas de acordo com o fluxo de caixa
do Estado.

Referente ao Projeto de Lei Complementar, supracitado, o Jornal Correio do Povo em
2019 destacou que:

O texto original do Executivo, que previa trés faixas de contribuicdo: 14%,
16% e 18%; recebeu a inclusdo de mais cinco patamares, passando a ter
7,5%, 9%, 12%, 14%, 14,5%, 16,5%, 19% e 22% como aliquotas a serem
aplicadas sobre os diferentes niveis de remuneracéo do funcionalismo.

No site do governo do Estado do Rio Grande do Sul em 2019 foi salientado que além
do endividamento adquirido por financiamentos para o crescimento do Estado, existe uma
divida referente aos precatérios que sdo formalizacGes de requisicGes de pagamento de
determinada quantia por beneficiario, devidos pela Fazenda Publica, em face de uma
condenacdo judicial-

Uma das medidas adotadas pelo governo do Estado para reduzir o valor do
endividamento puablico, foi elaborar o programa Compensa RS, que permitiu as pessoas
fisicas e juridicas liquidarem ou fazerem o abatimento de suas dividas com o governo
estadual, através da utilizacdo de seus precatorios.

O secretério da Fazenda do Estado, Marco Aurélio Santos Cardoso, ressaltou no site
do governo estadual em 2019 que “A Constitui¢ao Federal prevé duas formas de redugio de
precatdrios, pelo acordo e pela compensacdo. E o Estado ao utilizar a compensacdo, nesse
trabalho conjunto, ja atingiu numeros satisfatorios”.

O Jornal do Comércio em 2019 noticiou que possiveis medidas a serem utilizadas pelo
Estado no endividamento publico seriam a privatizacdo da CEEE, Sul gas e CRM.

De acordo com o projeto de privatizagdo do Estado (2020), a sociedade atual encontra-
se em uma importante transformacao, onde os recursos financeiros tornam-se mais escassos, a
medida que cabe ao Estado ndo somente garantir 0s recursos essenciais da vida, como salde
educacdo e seguranca, mas também o mundo contemporaneo cobra dos agentes
governamentais uma exceléncia na prestacdo de servicos inerentes a preservacdo a dignidade
da pessoa humana como, cultura, cidadania, transporte coletivo, projetos habitacionais e de
urbanizacéo, entre outros.

Desse modo, uma possibilidade que se apresenta a um sistema governamental
moderno € a transferéncia da onerosidade de alguns segmentos que o Estado ndo consegue
cumprir de maneira eficaz a iniciativa privada.

2.6 Projetos Governamentais

Carra (2016) menciona que apos a promulgacéo da Lei de Responsabilidade Fiscal, a
Administracdo Publica Brasileira, devera ter um planejamento de suas contas para prevenir 0s
riscos e reduzir o endividamento além de estabelecer algumas metas, tendo como parametro a
Receita Corrente Liquida.

Lira (2016) cita que: “As receitas publicas estdo cada vez mais comprometidas com a
divida pablica, como solugcdo o governo deveria aumentar suas formas de arrecadacdo,
realizar um planejamento das despesas, com o objetivo de reduzi-las o maximo possivel”.



O governo do Estado do Rio Grande do Sul, ao longo dos anos vem trabalhando para
encontrar alternativas para reduzir as despesas, 0 Jornal do Comércio em 2020, destacou que,
o0 projeto de Reforma Tributaria Galcha enviada para a Camara de Deputados, vem sofrendo
uma série de alterac@es, no texto original, que tinha como principais mudancas alteracdes nas
aliquotas de ICMS sobre energia elétrica, alcool, gasolina, telefonia, e alteraces no IPVA,
porém, a proposta ainda nao foi votada.

O site da Secretaria de Planejamento, Orcamento e Gestéo (2020) evidenciou a entrega
da Lei Orcamentaria Anual de 2021, que acompanha a projecdo do déficit R$ 8, 093 bilhdes.
O resultado é o pior ja calculado em uma proposta orcamentaria, o que limita a receita total
em R$ 42, 865 bilhdes ao longo do préximo ano. As despesas estdo estimadas em R$ 50,958
bilhdes.

Ainda na prépria noticia em destaque em setembro de 2020:

Além do impacto direto em termos de arrecadacdo tributéria, o déficit
orcamentario reflete as restri¢des fiscais decorrentes de problemas estruturais
das contas publicas e igualmente as incertezas dos impactos da pandemia da
nova corona virus na economia do pais. Houve a necessidade, inclusive, de
rever algumas diretrizes que estavam fixadas na Lei de Diretrizes
Orcamentarias (LDO), que previa déficitinicial de R$ 7,9 bilhdes. O cendrio
seria mais grave se ndo fossem as reformas estruturais ja aprovadas desde o
ano passado, que trouxeram mudancas nas carreiras dos servidores e nas
questbes previdencidrias. As despesas com saldrios e 0s encargos sobre a
folha estdo projetadas em R$ 31, 832 bilhdes. O montante é quase R$ 700
milhdes inferior ao que estavam, inicialmente, projetados na LDO, quando o
gasto com pessoal previa total de R$ 32,529 bilhdes ao longo do prdximo
exercicio.

O Jornal Gaucha ZH em 2020 evidenciou que:

A Lei Orcamentaria Anual (LOA) compreende as receitas e despesas da
administracéo direta e indireta do Estado do Rio Grande do Sul, seus fundos,
orgdos, inclusive fundagdes e autarquias. Elaborado pela Secretaria de
Planejamento, Governanca e Gestdo a partir de uma série de reunies
técnicas com as secretarias e demais Poderes e Orgdos autbnomos, o
orcamento deve ser compativel com o Plano Plurianual (PPA) e em
conformidade com a Lei de Diretrizes Orcamentarias (LDO).

Em sua mesma reportagem o Jornal Galcha ZH ressaltou a entrevista feita com o atual
governador do Estado do Rio Grande do Sul, Eduardo Leite, que apontou:

Estamos fazendo a¢Bes muito importantes, como reestruturacéo de carreiras,
fim desvantagens e beneficios, reforma da Previdéncia, a mais profunda
entre os Estados, e privatizagOes. Realizamos tudo o que era possivel para
restringir as despesas e, mesmo assim, ainda superam nossa receita. E
inevitavel discutir, paralelamente, a forma da receita do Estado, por isso
estamos discutindo a reforma tributaria.

O Jornal Correio do Povo em 2020 destaca que, apesar de todas as medidas
supracitadas adotadas pelo governo como proposta de reducdo do déficit orcamentario do
Estado, o ano de 2020, foi muito complicado para os cofres estatais, pois, além de realizar
diversos gastos no sistema de salde, oriundos dos problemas gerados pela Pandemia da
COVID-19 que assolou o Mundo, o governo ainda, enfrentaram algumas barreiras na
aprovacao de projetos importantes como a Reforma Tributéaria, por causa do periodo eleitoral
e outros enfoques dos deputados estaduais.
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3. Aspectos Metodologicos

O presente estudo quanto aos procedimentos técnicos trata-se de um estudo de caso,
pois, recorre a diversas fontes de verificacdo, tendo como base os relatorios das contas
publicas do Estado do Rio Grande do Sul, assemelhando-se ao modo de pesquisa
bibliogréafica. A diferenca estd na natureza das fontes, porque neste modulo aprofundado
sobre objetos que podem ser um individuo, uma organizacdo, um grupo ou um fendmeno e
que pode ser aplicando nas mais diversas areas (GIL, 2019).

A abordagem do problema especificado foi tratada de forma qualitativa, utilizando
como base de estudos a coleta de dados. Tal metodologia de pesquisa trouxe ao estudo dados
historicos e estatisticos com o intuito de mensurar o surgimento do endividamento publico do
Estado, e elucidar a atual situagdo financeira do mesmo.

Segundo Marconi e Lakatos (2017), a pesquisa qualitativa envolve uma abordagem
interpretativa do mundo, o que significa que seus pesquisadores estudam as coisas em seus
cenarios naturais, tentando entender os fenémenos em termos dos significados que as pessoas
a eles conferem. Seguindo essa linha de raciocinio, Gil (2017) afirma que a pesquisa
qualitativa atribui importancia fundamental aos depoimentos dos atores sociais envolvidos,
aos discursos e aos significados transmitidos por eles. Nesse sentido, esse tipo de pesquisa
preza pela descricdo detalhada dos fendmenos e dos elementos que o envolvem.

Referente aos objetivos é uma pesquisa descritiva. Gonsalves(2019) salienta que “na
pesquisa descritiva o pesquisador se limita a descrever o fenbmeno observado, sem inferir
relagdes de causalidade entre as variaveis estudadas”, contudo a pesquisa acima relata
importantes fatos historicos, descrevendo os causadores do atual endividamento que o Estado
enfrenta, com a finalidade de demonstrar nexo-causal destes relatos com a situacéo enfrentada
atualmente.

4. Resultados da pesquisa

Segundo dados do IBGE de 2017, o Rio Grande do Sul é a quarta maior economia do
Brasil, com um produto interno bruto (PIB) de 423 bilhdes de reais. O Estado responde por
6,4% do PIB brasileiro, estando abaixo de Sdo Paulo (32,2%), Rio de Janeiro (10,2%) e
Minas Gerais (8,8%).

A economia galcha esta intimamente ligada ao mercado interno e externo, acima da
média brasileira. Portanto, a sua participacdo é maior do que a de outros estados brasileiros,
pois, é fortemente influenciada pela dindmica das exportacdes.

O Atlas socioecondémico do Estado mostra que em 2017, a indUstria e 0s setores de
servigos representaram 22,4% e 68,4% do valor total da producgéo, respectivamente. O setor
agricola responde por apenas 9,2%, mas tem fortes ligacdes com o setor da agroindustria.

A divida puablica inclui o Estado e Institui¢des financeiras publicas ou privadas do
mercado financeiro nacional ou externo, incluindo empresas, organizagdes nacionais e
internacionais. A divida publica federal pode ser formalizada das seguintes formas: Um
contrato entre as duas partes, ou por meio de uma oferta puablica de valores mobiliarios
emitidos pelo Tesouro Nacional.

O Relatorio da Divida publica do Estado (2019), destaca que o governo estadual tem
uma divida atual no valor de 77,2 bilhGes de reais, um aumento nominal de 3,9 bilhGes de
reais em relacdo ao ano anterior. Destes, 68,6 bilhdes de reais referem-se a divida interna e
8,6 bilhGes de reais a divida externa.

Este presente trabalho avalia a situag&o financeira do nosso Estado, trazendo dados
analisados diretamente do Tribunal de Contas do Estado, Portal da transparéncia, e avaliar
uma possivel solucdo para o Endividamento do Estado.
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4.1 A Divida Estadual de 2009 a 2020

Apds anos de entraves nas contas publicas e uma série de financiamentos e
refinanciamentos para arcar com as despesas basicas do governo, a situacéo financeira do Rio
Grande do Sul em meados dos anos 2000 ainda era delicada. Como medida de solucdo e
alivio para os cofres publicos estaduais, segundo o Relatorio da divida anual (2009), em 2008
foi realizada uma operacéo de reestruturacdo da divida, através de um empréstimo junto ao
Banco Mundial no valor US$ 1,1 bilh&o.

Ainda o Relatdrio destaca:

Os recursos desta parcela foram usados exclusivamente para o pagamento de
dividas extralimites. Foram liquidados os contratos de divida Banco do
Brasil — Fundef e Fundagdo Banrisul de Seguridade, ainda houve o
ressarcimento ao Estado referente a liquidacdo das LTEs (Letras do Tesouro
do Estado) com vencimentos em maio e novembro de 2008, e foi feito o
abatimento parcial da divida com a Unido conhecida por PROES-extralimite,

Cabe salientar que no ano subsequente, em 2009 houve um decréscimo de 3,1% na
divida publica do Estado, o que representou segundo o Portal de Transparéncia uma
diminuicdo de R$ 38,2 bilhdes em 2008 para R$ 36,9 bilhdes em 2009. Devido ao indice
Geral de Pregos da Fundagdo Getllio Vargas (IGP-DI), responsavel por corrigir
monetariamente o valor do débito do Estado com o governo federal, ainda é importante
destacar que outros fatores contribuiram neste ano para o declinio, tais como, a queda do valor
do délar e demais moedas estrangeiras, 0 pagamento dos empréstimos em dia sem incidéncia
de juros, e a quitacdo de empréstimos. Neste ano ndo houve novas contratacdes de
empréstimos.

No ano de 2010, o Estado obteve duas operacdes de credito. A primeira delas com o
Banco Nacional de Desenvolvimento Econémico e Social — BNDES chamada PMAE-
Tributério: da qual a primeira parcela datava com o vencimento, em dezembro, no valor de R$
4.416.400,00, de uma operacdo total de R$ 15 milhdes. Ja a segunda operacdo foi contraida
junto ao Banco Mundial-BIRD para reestrutracdo da divida extralimite: onde o ingresso
aconteceu, em agosto, da segunda e ultima parcela, no valor de R$ 786.825.000,00. O valor
desta ultima foi integralmente utilizado no abatimento da divida Proes-extralimite.

No ano seguinte 2011, o Estado trés novos empréstimos, sendo dois com o BNDES e
um com o BID. Com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econémico e Social — BNDES
na quantia de R$ 94.192.000,00, a primeira operacdo denotou-se da seguinte forma: juros de
2% ao ano acima da Taxa de Juros de Longo Prazo — TJLP, prazo total de nove anos, caréncia
de doze meses. Enquanto a segunda operacdo também com o BNDES no valor de R$
139.512.000,00, resultou de: juros de 1,1% ao ano acima da Taxa de Juros de Longo Prazo —
TJLP, prazo total de 10 anos, caréncia de vinte e quatro meses.Ainda, no mesmo ano fora
realizado um empréstimo chamado PROFISCO - operagdo de crédito com o Banco
Interamericano de Desenvolvimento- BID no montante de 60 milhdes com: juros baseados na
Libor semestral mais comissdes do Banco, prazo total de vinte anos, caréncia de cinco anos.

Em 2012, conseguiu-se obter importantes novos empréstimos internos e externos, com
0 Banco Nacional de Desenvolvimento Econdmico e Social — BNDES, com o Banco do
Brasil (BB), com o Banco Mundial (BIRD) e com o Banco Interamericano de
Desenvolvimento (BID), e que no total perfizeram um valor contratado equivalente a R$ 3,26
bilhdes.

No ano de 2013 o Estado aderiu, em agosto, ao parcelamento instituido pela Lei n°
12.810, de 15 de maio de 2013, visando a regularizacdo de débitos previdenciarios lancados
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contra a administracdo estadual. Os valores parcelados relativos a débitos da administracéo
direta, considerando descontos sobre multas e encargos, chegaram a R$ 39 milhdes.
Relativamente a administracdo indireta, houve adesdo do IPERGS ao parcelamento,
refinanciando R$ 413 milhdes constantes do parcelamento anterior de dividas previdenciarias
consolidadas nos termos da Lei n® 11.941/09, e outros R$ 86 milhdes referentes a débitos
pendentes de decisdo judicial.

Em relacdo aos débitos em ambito judicial, o valor parcelado foi de R$ 53 milhdes,
resultando em um desconto de R$ 33 milhdes sobre o débito total. O valor total parcelado sera
pago em 240 prestagdes mensais, a serem retidos do Fundo de Participagdo do Estado - FPE,
ndo podendo a parcela exceder a 1% da Receita Corrente Liquida média mensal do ano
anterior ao pagamento. As parcelas serdo atualizadas pela taxa SELIC acumulada desde a data
de consolidacdo do parcelamento.

Em outubro de 2014, o Estado procedeu a liquidacdo antecipada de dividas
remanescentes originarias da reestruturacdo junto aos credores externos de obrigacdes do
setor publico brasileiro no ambito do acordo “1992 Brazilian Financing Plan”, denominadas
Dividas de Médio e Longo Prazos — DMLP.

Este procedimento ocorreu conforme orientacdo da Portaria n® 343, de 18/08/2014,
expedida pelo Ministério da Fazenda. A liquidacdo antecipada de tais dividas remanescentes
na carteira do Estado, denominadas Bonus de Desconto e Bonus ao Par, com vencimento de
principal em 15 de abril de 2024, permitiu o resgate antecipado das garantias que foram
constituidas sob a forma de caucdo em dinheiro. Nesta operacao de liquidacdo antecipada da
DMLP, o Estado quitou divida total de US$ 44,119 milhdes, obtendo o resgate das garantias
no valor de US$ 35,321 milhdes, mediante o pagamento liquido da diferenca, em moeda
nacional, no valor de R$ 22,030 milhdes. Esta operacdo permitiu ao Estado abater da
prestacdo limite do més de novembro da divida da Lei n° 9.496/97, o total de R$ 112, 249
milhdes.

A partir do ano de 2015 o Estado ndo obteve nenhum empréstimo, mas, cabe destacar
que o a divida publica vem aumentando ao longo dos anos, pela taxa de juros que é atualizada
conforme determinado nos contratos pelo indice Geral de Precos da Fundacéo Getulio Vargas
(IGP-DI)

Conforme a Lei da Responsabilidade Fiscal,

A divida publica consolidada ou fundada constitui-se no montante total,
apurado sem duplicidade, das obrigagdes financeiras do ente da Federacdo,
assumidas em virtude de leis, contratos, convénios ou tratados e da
realizacdo de operacOes de crédito, para amortizacdo em prazo superior a
doze meses. As operagdes de crédito de prazo inferior a doze meses cujas
receitas tenham constado do or¢camento também integram a divida publica
consolidada. A divida publica consolidada é composta de:

a) emissdo de titulos publicos (divida mobiliaria);

b) realizacéo de empréstimos e financiamentos (divida contratual);

¢) precatorios judiciais emitidos a partir de 5 de maio de 2000 e ndo pagos
durante a execugdo do orgamento em que houverem sido incluidos;

d) realizacdo de operagOes equiparadas a operagoes de crédito pela LRF,
para amortizagdo em prazo superior a 12 (doze) meses.

Deste modo, atraves de um grafico pode-se vislumbrar a situacdo da divida publica do
Estado do Rio Grande do Sul, no periodo de 2009 a 2020, demonstrando em valores liquidos
sua evolucéo e crescimento.
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Figura 2 Evolucao do saldo da divida atualizado nos anos de 2009 a 2020.
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Fonte: Dados da pesquisa (2021)

Segundo demonstra o figura 2 a divida fundada da administracao direta do Estado,
apurada ao final de 2020 apresentou um estoque de R$81,3 BilhGes dos quais cerca de R$ 69
bilhGes correspondem a compromissos com a Unido. Esse valor corresponde a um acréscimo
de 54,6% referente ao ano de 2009.

4.2 As possiveis explicacfes para a divida ativa do Rio Grande do Sul e o constante déficit de
caixa para pagamento de custos e despesas basicas

Ao longo das ultimas quatro décadas as despesas do governo do Estado, foram
maiores do que os recursos arrecadados. O déficit histérico nas contas publicas ndo é o Unico
responsavel pela crise, o Estado precisa resolver questdes como a renegociacao da divida com
a Unido, o elevado custo da folha de pagamento e o rombo da Previdéncia para conseguir um
equilibrio em seu or¢camento.

O acordo da divida com a Unido, que tem sua origem no refinanciamento ao amparo
da Lei n®9.496/97 e da Medida Provisoria n°2192-70/01, com alteracBes produzidas pela LC
148/14, e cujos saldos foram consolidados pela LC 156/16, equivale 84,9% do total da divida
estadual. No momento atual os encargos oriundos desse contrato resultam em um percentual
de 4% ao ano mais correcdo monetaria pelo CAM (Coeficiente de atualizacdo monetaria). O
vencimento do contrato acontecera em abril de 2048.

Contudo, a LC 148/14 estabeleceu o desconto do saldo devedor no valor equivalente
a diferenca entre o total apurado da data de assinatura do contrato (1998), até 1° de janeiro de
2013, com a implementacdo da apuracdo baseada na taxa Selic. Houve uma reducéo sobre o
percentual de juros cobrados sobre tais encargos, passando de 6% para 4% ao ano.

No ano de 2017 foram assinados aditivos contratuais com a Unido, acordado a
limitacdo do crescimento anual das despesas primarias corrente (teto de gastos) e suas
penalidades pelo desacordo previstos em lei, assinado os termos de convalidacdo dos valores
e efetivado legalmente a alteracéo dos encargos.
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No quadro 1 é demonstrada a evolucéo total da divida e suas participacdes intralimite
e extralimite, que o governo estadual ao assinar o acordo com a Unido, o Estado ficou
obrigado a pagar cerca de R$ 9 bilhdes (o equivalente a R$ 40,4 bilhdes hoje, em valores
corrigidos) pelo prazo de 30 anos, com juros anuais de 6% e correcdo pelo IGP-DI. Com o
passar do tempo, o indexador cresceu além do esperado pelo Estado (mais de 300% em 15
anos, contra 200% do IPCA), e o passivo se multiplicou: em dezembro de 2016, depois de ter
repassado mais de R$ 25 bilhdes a Unido, no final do ano de 2020 s&o demonstrados o saldo
devedor recalculados de R$69.063.610.296,00.

Quadro 1 - Evolucédo da Divida da Lei 9.496/97 e PROES - RS 1998 a 2020.

ANO Intralimite Extralimite Residuo Total
1998 9.244.198 - 322.059 9.566.257
1999 10.907.777 - 873.261 11.781.039
2000 11.426.071 891.923 1.098.682 13.416.676
2001 12.498.382 975.628 1.735.716 15.209.725
2002 15.128.054 1.188.843 2.785.198 19.102.095
2003 16.102.046 1.265.319 3.842.412 21.209.777
2004 17.562.223 1.380.062 5.216.711 24.158.996
2005 17.948.390 1.410.718 6.434.020 25.793.128
2006 18.475.074 1.453.774 7.746.866 27.675.714
2007 19.246.845 1.514.504 9.280.005 30.041.354
2008 20.847.211 1.570.897 11.485.285 33.903.392
2009 19.900.643 1.499.570 12.359.313 33.759.526
2010 21.361.295 794.812 14.884.369 37.040.476
2011 21.789.851 810.757 16.822.821 39.423.429
2012 22.496.330 837.044 19.285.209 42.618.583
2013 22.759.242 846.827 21.624.775 45.230.844
2014 22.616.497 841.515 23.722.806 47.180.819
2015 23.558.818 876.577 27.181.967 51.617.362
2016 25.149.089 935,748 31.336.589 57.421.425
2017 - - - 58.572.792
2018 - - - 63.055.779
2019 - - - 66.914.864
2020 - - - 69.093.610

Fonte: Relatério anual da divida pablica estadual 2020.

A Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n°® 101/2000), regulamenta a
utilizacdo de recursos publicos, controla seus fluxos econémicos e financeiros, objetivo de
estudo do ramo da contabilidade publica, que visa a andlise das receitas e despesas para
estabelecer o fluxo liquido corrente de caixa para a gestdo de governo.

Também chamada de receita fiscal, compreende as arrecada¢fes por meio de taxas,
impostos, ou outras contribuicdes, recolhidas pelo tesouro nacional e distribuidas aos entes

estaduais.

Enquanto, as despesas publicas, sdo gastos que o Estado faz para custear 0s servicos

publicos prestados a sociedade ou aquisicao de bens.

O quadro 2 demonstra o saldo negativo ao longo dos anos onde a despesa vem sendo

maior que a arrecadacdo do Estado.

Quadro 2 Receitas e Despesas 2018 a 2020.

Ano Receita total Despesa total Resultado Orcamentario
2018 R$ 42.888.000.000.000,00 R$ 45.799.000.000.000,00 | - R$ 2.911.000.000.000,00
2019 R$ 44.507.000.000.000,00 R$ 47.707.000.000.000,00 | - R$3.200.000.000.000,00
2020 R$ 47.076.000.000.000,00 R$ 47.846.000.000.000,00 | - R$ 771.000.000,00

Fonte: Dados da pesquisa (2021)
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A Receita Corrente Liquida representa o0 somatorio das receitas tributarias, de
contribuic@es, patrimoniais, industriais, agropecuarias, de servicos e transferéncias correntes
dentro de um periodo de doze meses. Assim, como a previsdo de seu desempenho no
exercicio suas informacGes servem de base de calculo para os limites estabelecidos pela Lei
Complementar n® 101, de 4 de maio de 2000, frente a contabilidade publica.

Os custos com os ativos, 0s inativos e 0s pensionistas, relativos a mandatos eletivos,
cargos, funcdes ou empregos, civis, militares e de membros de poder sdo designados pela
LRF como despesa com pessoal, inclusos também as horas extras, gratificaches e
aposentadorias, sendo calculada de comum acordo como a RCL através do més de referéncia
somado aos onze anteriores.

De acordo com o quadro 3, em 2020 o Poder Executivo do Estado chegou ao limite
legal justificado pelo Tribunal de Contas do Estado, onde a mesma demonstra a despesa com
0 pessoal e os limites orcamentarios estatais, no periodo de dez anos, demonstrando-nos que
nunca anteriormente a situacdo do déficit orcamentario foi tdo complexa.

Ainda com base na pesquisa, aponta-se como consequéncia do aumento da folha de
pagamento algumas situacdes, dentre elas, convocagdes em forcas da seguranca publica,
promocdes aos servidores e aposentadorias.

Vale ressaltar que o Estado ap6s 57 meses de atraso no pagamento da folha dos
servidores estaduais, no ano de 2020 o entdo governador do Estado, Eduardo Leite, anunciou
a regularizacdo dos salérios do Executivo, segundo o qual, s6 foi possivel através de esforcos
e reformas realizadas nos Gltimos anos pelo atual governo.

Quadro 3 Despesa com pessoal e limites de 2009 a 2020

PERIODO | RECEITA CORRENTE LIQUIDA | DESPESA COM O PESSOAL
ANO RCL NOMINAL DP NOMINAL % S/RCL
2009 R$ 17.387.287.460,49 R$ 7.118.717.709,28 40,94%
2010 R$ 20.297.846.621.21 R$ 7.853.736.930,04 38,69%
2011 R$ 21.927.904.938,78 R$ 8.856.227.016,46 40,39%
2012 R$ 23.710.653.600,52 R$ 10.089.241.691,95 42,55%
2013 R$ 26.387.876.167.82 R$ 11.456.809.097,25 43,42%
2014 R$ 28.633.465.815.75 R$ 13.097.024.389,90 45,74%
2015 R$ 30.139.172.170,57 R$ 14.821.455.670,43 49,18%
2016 R$ 34.654.897.410,30 R$ 15.281.205.661,08 44,10%
2017 R$ 35.945.932.696,94 R$ 16.311.019.742,00 46,54%
2018 R$ 37.773.288.193,39 R$ 17.599.822.086,16 46,59%
2019 R$ 39.650.310.675,47 R$ 18.081.995.607,30 45,60%
2020 R$ 41.982.291.926,88 R$ 20.893.531.118,67 49,77%

Fonte: Dados da pesquisa. (2021).

O pagamento dos valores resultantes das a¢des judiciais contra a fazenda publica do Rio
Grande do Sul é formalizado e realizado através de precatorios. Quando os valores destes sdo
superiores a dez salarios minimos ou suas requisicdes representam um pequeno valor sendo
inferiores a base estipulada o seu pagamento deve ser efetuado em até dois meses apds
julgado o processo.

A Emenda Constitucional 62/09 elaborou um regime especial para pagamentos de
precatorios. Diante disto, ficou definido que 1,5% da Receita Corrente Liquida anual do
Estado do Rio Grande do Sul devera ser destinado ao pagamento de precatorios.

No final de 2020, o governo estadual apresentou em seu balango geral o valor de
R$15,3 bilhdes de precatorios vencidos e ndo pagos j& emitidos pelo Tribunal de Justica do
Estado, Tribunal Regional do Trabalho e Tribunal Regional Federal.

A secretaria da fazenda do Estado autorizou o pagamento dos precatdrios acatando o
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limite de 1,5% da RCL, segundo dados do Tesouro do Estado em 2020, foram realizados
depdsitos no valor aproximado de R$596 milhdes.

4.3 Medidas do atual governo para diminuir a divida publica do Rio Grande do Sul

O atual governo do Estado do Rio Grande do Sul, comandado pelo governador Eduardo
Leite, tomou posse em 01 de janeiro de 2019, herdando a divida publica de gestbes passadas
no montante 73,3 bilhGes de reais, além de inimeros desafios para reduzir os gastos dos
cofres publicos, dentre as principais tarefas estavam, a escassez de investimentos em
infraestrutura, salde, educacdo e seguranca, além da tarefa urgente de pagar em dia os salérios
de todo os servidores publicos.

Entre os principais obstaculos da gestdo presente (que inclusive foram promessas de
campanha) estavam efetuar o pagamento da folha dos funcionarios publicos estaduais em dia,
reduzir gastos estatais frente a Lei de Responsabilidade Fiscal, e aumentar o potencial
econémico de arrecadacdo do Estado.

A proposta Reforma RS, faz parte de uma série de acbes do atual governo para
enfrentar a crise fiscal, assim como privatizacfes, concessdes e parcerias publico-privadas,
modernizacdo da estrutura da arrecadacao tributaria para aumentar as receitas, além da adeséo
do regime de Recuperacao Fiscal.

Dentre as alteracGes estdo elas:

Incorporacdo de gratificacbes: no projeto cada servidor publico ficara assegurado a
receber uma parcela adicional aos seus proventos, o valor corresponde a media decorrente dos
subsidios mais vantagens vinculadas ao exercicio, proporcional ao nimero de anos completos
de recebimento e contribuicdo em relagdo ao tempo exigido a aposentadoria.

Implantacdo de subsidios para militares e servidores do Instituto-Geral de Pericias
(IGP):0s militares e os servidores do IGP receberdo uma remuneragcdo mensal em forma de
subsidio, em parcela Gnica assim como existe em outras categorias da area da seguranca
publica.

Criacdo do Abono de Permanéncia aos militares: extingue-se o0 abono de permanéncia
no servicgo ativo para militares, criando-se o abono de permanéncia, igualando-se assim, aos
demais servidores estaduais civis.

Paridade e Integralidade para Policia Civil e Superintendéncia dos Servicos
Penitenciarios (Susepe): os servidores que ingressaram até 2015, ficam garantidos as regras de
integralidade remuneratérias e paridade aos servidores da policia e Susepe, assim sendo,
aqueles que ingressarem a partir desta data, na policia civil e Susepe, perdem o direito a
integralidade salarial na aposentadoria.

Apos as mudancas necessarias, 0 governo estadual prevé uma economia de R$ 25,4
bilhGes nos préximos 10 anos,

Tais medidas sdo partes integrantes do Plano de Reajuste Fiscal, um dos principais
avancos da atual gestdo frente ao endividamento estadual. Ao longo de 2019, o governo
estadual realizou uma série de negociacdes com a secretaria do Tesouro Nacional e da
Fazenda, obtendo um prazo maior para o pagamento da divida do Estado com a Unido, desde
que, adotadas as exigéncias federais.

Com o surgimento da pandemia do Covid-19 ao longo de todo 2020, o projeto de
Reajuste Fiscal ficou em segundo plano nas pautas na Assembléia dos deputados, sendo
aprovado no final de 2020. Depois disso, em janeiro de 2021, o presidente Jair Bolsonaro,
sancionou a lei que flexibiliza as condi¢bes de pagamento da divida com a Unido com uma
incidéncia menor de juros, e um prazo maior.

Ainda cabe salientar, que em 2020 ap6s um longo periodo de atrasos na folha de
pagamento do funcionalismo estadual, 0 governo conseguiu por hora regularizar a situacao.
Segundo, Eduardo Leite, os nove anos futuros de medidas de reducdo de despesas
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orcamentarias nas contas do Rio Grande do Sul, é extremamente essencial, ja que limitam o
teto de gastos para gestbes futuras, independentemente dos projetos partidarios, trata-se do
uso consciente do dinheiro publico.

N&o foram poucos os desafios enfrentados pelo atual governo, ainda que somente com
um ano e meio de mandato pela frente, tem as tarefas de realizar importantes privatizacoes, e
estimular a arrecadacdo e investimentos no Estado, mesmo no momento de retrocesso
econdmico que o pais vive, oriundo da pandemia mundial do Coronavirus.

Em 2020 umas das principais caracteristicas do governo do Estado foram os avancos
nas finangas publicas dentro de uma atmosfera de comprometimento reformista, que incluiu,
por exemplo, a aprovacdo da mais profunda reforma administrativa e previdenciaria entre 0s
Estados, acbes de modernizacdo da estrutura tributaria, e um novo plano de gestdo dos
beneficios fiscais.

O balango anual das contas publicas do Estado no ano de 2020 resultou no menor déficit
orcamentario dos Ultimos anos, 0s gastos com pessoal cairam R$673 milhdes (0 que
representa -2,2% em relacdo a 2019). O déficit previdenciario, também apresentou uma
queda, foram R$ 2,10 bilhdes em comparacdo a 2019.

A administracdo estadual, ja contabilizava ganhos de arrecadacdo no inicio de 2020,
porem, como supramencionado, 0s gastos excepcionais e fora do teto orcamentario anual
precisaram ser reajustados no enfrentamento do Coronavirus, representando perdas nas
arrecadacGes de ICMS e um aumento nos gastos publicos no ano corrente em acdes de
combate.

Neste cendrio, o governo realizou articulacbes e dialogos com o governo federal, para
assegurar reposicdo de perdas e atendimento a salde, tal negociagdo, resultou-se exitosa além
de garantir uma pausa na cobranca das parcelas da divida com a Unido, o Estado ainda
recebeu valores monetarios da Federacdo para reposicdo, dos gastos com a salde. Desta
forma, foi possivel evitar-se o colapso financeiro e equilibrar as contas publicas estaduais. A
partir de agosto com a recuperacao da atividade econémica nacional, aos poucos, a economia
gradualmente comecou apresentar sinais de melhora.

No primeiro trimestre de 2021 a situacdo desencadeada pela crise sanitaria e econémica,
oriunda da pandemia, obrigou o governo a realizar cortes mais rigidos para conseguir manter
a reducdo de impostos o controle dos gastos publicos, e avancar nos processos de concessoes
e privatizagoes.

4.4 Projetos do governo para diminuicdo de custos e aumento da arrecadacao

Segundo o governador, prioritariamente existem sete projetos nos quais a base esta
trabalhando para aprovacdo no ano de 2021, quatro novos e trés que haviam sido
encaminhados para a assembléia em 2020.

Destacam-se dentre estes projetos, a Lei Complementar 15.138/2018 que autorizou a
adesdo do Estado ao Regime de Recuperacdo Fiscal, prevendo uma alteragdo que passa sua
vigéncia de seis para nove anos, atualizando assim, a celebracdo dos aditivos contratuais
correspondentes.

Outro importante ponto encaminhado a Assembléia estadual e a mudanca prevista pela
LC 178, que versa sobre a tributacdo no programa nota fiscal galcha, passando os incentivos
fiscais que hoje representam 10 % para 20%.

Destaca-se nesse rol a atualizacdo prevista para a Lei de Diretrizes Orcamentarias de
2021, segundo o Secretario da Fazenda Marco Aurélio Cardoso com a aprovacgédo da reforma
tributaria (Lei 15.576), ocorrida em dezembro de 2020, tornou mais volatil as metas
financeiras para o ano de 2021.

A politica de disciplina fiscal do governo representou avangos importantes no combate
de endividamento do Estado, a projecdo do déficit para 2021, apresenta uma reducao de 8,1
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bilhGes para 3,6 bilhdes, consequencia do desempenho da arrecadagdo e do impacto da
aprovacao reforma tributaria do ano passado.

Uma das preocupacdes pertinentes da atual gestdo sé@o os impactos relacionados a
liminar dos precatdrios ou ao novo Fundo de Manutencdo e Desenvolvimento da Educacgéo
Bésica (FUNDEB), que apontam um provavel comprometimento de 6 bilhGes da arrecadacdo
prevista para 2021.

Cabe destacar que integram as projecdes governamentais do Rio Grande do Sul em
2021, os valores destinados a ajustes técnicos, e tecnologicos na area da salde, onde prevé
que excepcionalmente sejam remanejados valores orcamentarios a outras areas, para
possibilidade de compras de vacinas no combate a COVID 19.

Também aprovado na assembléia a Lei Complementar 15.560/2020, que propde uma
alteracdo na indenizacdo a ser paga aos servidores estaduais do poder executivo ao longo de
2021 sobre as parcelas do décimo terceiro salario de 2020, aumentando o percentual de 0,87%
ao para 1,22% ao més. A economia anual com a indenizacao.

Esta em pauta também para 2021 a aprovacgdo de trés novos projetos do governo, em
regime de urgéncia: a PLC 5 sobre a previdéncia dos militares, PL 248 sobre a taxa de
servigos do IGP e a PL 250 sobre a concessao de rodovias.

A PLC 5/2020 - Previdéncia dos militares trata-se de um novo projeto de lei prevendo a
atualizagdo da tabela de aliquotas previdenciarias estaduais. O projeto prevé a adogdo de
aliquotas previdenciarias progressivas de 7,5% a 22%, conforme o valor dos salarios para
servidores militares ativos, inativos e pensionistas. Inativos e pensionistas com vencimentos
inferiores ao salario minimo federal (R$1.100,00) seguem isentos.

A medida da aprovacdo da PLC 5/2020 geraria um acréscimo de receitas
previdenciarias proxima a 200 milhdes anuais. Alem disto, garantira isonomia na contribuicéo
entre servidores civis e militares, uma vez que, os militares ativos pagaram menos previdéncia
em relagdo a situacdo atual pois sua aliquota serd menor que os atuais 14%, beneficiando,
portanto, os servidores de menor rendimento na ativa.

O projeto - PL 248/2020 - Taxa de servico do IGP-, prevé uma taxa especifica que
custeie as demandas do Instituto Geral de Pericias (IGP). Sendo criado um sistema expresso
que através de uma taxa, atendera em menor tempo de forma mais &agil servicos como
entregas de carteira de identidades, agendamentos e realizacdes de exames e laudos de corpo
de delito, entre outros.

Enquanto isto a PL 250/2020 — Concessfes Rodovias — tem como objetivo conferir
agilidade e modernidade no processo de licitacbes das concessbes rodoviarias no Estado,
criando uma tarifa Unica para a cobranca em todas as pracas de pedagios no territdrio
estadual, aumentando investimentos e duplicagbes nas rodovias estaduais, melhorando a
logistica das estradas entre as regides do Rio Grande do Sul.
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5 Conclusdo

Contudo, considera-se que contabilidade e a ciéncia tedrica e pratica que estuda os
métodos de célculos e registro da movimentacdo financeira, onde a contabilidade publica
destina-se a analise do controle dos bens publicos, registros, orientacfes, e demonstracdes,
mensurando a situacdo econdmica dos governos.

Para entender a atual situacdo financeira do Estado do Rio Grande do Sul - que,
apesar, de ocupar 3% do territorio brasileiro, ter 6% da populacdo nacional total,
correspondente a 11,3 milhdes de habitantes, distribuidos em 497 municipios, e ser 0 nono
maior Estado brasileiro, chegou ao colapso orcamentario, ocupando a segunda posic¢ao no rol
de estados com a maior divida com a Unido -, e necessario conhecermos a origem deste
endividamento publico.

Segundo relatos histéricos, em meados da década de 1950, onde o Estado era
governado por Leonel Brizola, para atender necessidades de expansdo do sistema de ensino
pablico e investir em obras de desenvolvimento, o governo contraiu empréstimos para realizar
tais investimentos. Ainda nesta contextualizacdo apontam-se que em 1970, periodo da
ditadura militar foram contraidos novos empréstimos com intuito de acelerar o
desenvolvimento estadual, este periodo ficou caracterizado pelo afrouxamento no controle do
endividamento dos estados. Porem a divida que ja era grande com a Unido comecou a tornar-
se impagavel nos anos de 1980 onde o Pais sofria com a instabilidade financeira, inflacéo, e
sucessiva trocas de moedas que resultavam numa majoracdo de juros devido com a Uniéo.

A partir deste periodo, demonstra-se um total desequilibrio nas contas do Estado onde
comecam a faltar recursos para o pagamento de despesas basicas estaduais, ocorre um
congelamento de investimentos em infraestrutura e face necessarias sucessivas contratacdes
de novos empréstimos e refinanciamentos para o pagamento de despesas como salde,
seguranca, e folha de pagamento dos servidores publicos.

Apo6s um longo periodo de entraves nas contas publicas em 2008 foi realizada uma
operacdo de reestruturacdo da divida através de um empréstimo de 1,1 bilhdo de délares junto
ao banco mundial, pois, a taxa de juros era menor e 0 prazo de pagamento maior, outros
fatores contribuiram como o declinio do valor do dolar, deste modo o Estado realizou a
quitacdo dos inimeros empréstimos herdados, ficando com o debito apenas com a Unido e
com o0 banco mundial.

A pesquisa aponta, que ao final de 2020 o valor da divida publica do Estado do Rio
Grande do Sul e de R$81,3 bilhdes de reais, dos quais aproximadamente R$69 bilhGes
correspondem a compromissos firmados com a Unido. Assim, pode-se analisar que o valor
total da divida hoje teve um acréscimo de 54,6% do valor contraido em 2009, deve-se a esse
aumento a analise, por exemplo, que ao longo das Ultimas quatro décadas, as despesas do
governo do Estado foram maiores que 0s recursos arrecadados.

Ao longo dos anos muitos foram os esfor¢os das gestdes estaduais para a resolucao do
endividamento das contas publicas estaduais, porem, foi a partir de 2015 que esfor¢os mais
incisivos foram realizados, demonstrando que a partir do ano citado ndo foram mais
realizados empréstimos. Em 2017 o ministro do Supremo tribunal Federal — Marco Aurelio
Mello -, suspendeu o pagamento da divida com a Unido. Sendo assim, o Estado deixou de
realizar o pagamento das parcelas para que seja criada uma nova data, onde 0s juros nao seréo
capitalizados, e o Tesouro Nacional ndo podera bloguear as contas do Estado.

Com uma nova gestdo de governo, liderada pelo governador Eduardo Leite, ap6s um
periodo de discussdo com o governo federal, cujo o atual presidente e Jair Bolsonaro, foi
mantido a suspensdo do pagamento das parcelas da divida com a Unido, mas em contraponto
o0 Estado aderiu o Plano de Reajuste Fiscal.
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Em suma, O Governador vem trabalhando em diversos projetos com a Assembléia
Legislativa que visam & diminuicdo de custos da maquina publica e o aumento da
arrecadacdo, como possivel solucdo a medio e longo prazo para o equilibrio das contas
publicas do Rio Grande do Sul. Dentre os quais foram destacados a Reforma da previdéncia
dos servidores civis e militares do Estado, o projeto de privatizagdo e concessdo de 6rgaos
publicos, alem da politica de disciplina fiscal.

Ao final do estudo se pode concluir que, as possiveis explicacdes para a divida ativa
do Rio Grande do Sul e o constante déficit de caixa para pagamento de custos e despesas
bésicas somente sera resolvido quando as despesas do governo do Estado forem menores do
que os recursos arrecadados, quando houver uma renegociacao definitiva e pagavel da divida
com a unido alem da diminuicgéo do custo da folha de pagamento e a equidade nas contas da
previdéncia estadual.

Como resolucdo para o problema do endividamento histérico do Rio Grande do Sul,
tem tomado algumas medidas com o intuito de diminuir as despesas correntes orcamentarias e
aumentar a arrecadacdo a médio e longo prazo, porém, ao final do trabalho acredito que como
sugestdo pessoal, outra possivel solugédo para tal problematica, seria uma estagnacao da divida
por parte da Unido, realizando um parcelamento com valor fixo, sem a incidéncia de juros
sobre juros.
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Anexos

Anexo A:

Discriminacao 2017 % 2018 % 2019 %
Lei 9.496/97 e Proes - LC 156 | 58.572.792 | 86,6 | 63.005.779 | 86,0 | 66.914.864 | 86,6
Lei 8.727/93 116.992 0,2 79.797 0,1 |52.277 0,1
BNDES 850.090 1,3 784.649 1,1 | 735.867 1,0
PROREDES 725.426 1,1 661.254 0,9 |606.213 0,8
Banco do Brasil e CEF 679.193 1,0 681.589 0,9 |685.120 0,9
Parcelamento INSS e PASEP 191.525 0,3 249.638 0,3 |214.140 0,3
Outras 20.171 0,0 20.171 00 |- 0,0
Total Divida Interna 60.430.763 | 89,3 | 64.823.493 | 88,4 | 68.602.268 | 88,8
Banco Mundial-BIRD 5.540.625 8,2 6.553.199 8,9 |6.702.158 8,7
Reestruturacdo Divida 3.297.987 49 |3.707.763 51 |3.661.696 47
PROREDES 1.316.398 1,9 1.763.492 2,4 11.914.123 2,5
PRO CONFIS 11 926.240 1,4 1.084.944 1,5 1.126.339 1,5
Banco Interamericano-BID 1.688.454 2,5 1.915.383 2,6 1.922.358 2,5
Total da Divida Externa 7.229.079 10,7 | 8.468.582 11,6 | 8.624.516 11,2
Total Geral da Divida 67.659.842 | 100 | 73.292.075 | 100 |77.226.784 | 100

Fonte: Balanco Geral do Estado e Sistema da Divida Publica (SDP).
OBS: Néo inclui a divida de Precatorios Judiciais e de parcelamentos de autarquias e fundacées.

Anexo B:

Discriminacéo Vencimento

Lei 9.496/97 e Proes - LC 156 Abril/2048

Lei 8.727/93 Novembro/2025
BNDES Junho/2031
Banco do Brasil e CEF Janeiro/2043
Parcelamento do INSS e PASEP Fevereiro/2034
Banco Mundial - BIRD Setembro/2043
Banco Interamenicano-BID Agosto/2039

Fonte: Divida Pdblica Estadual do Rio Grande do Sul Relatério anual 2019.
Os prazos de vencimento das dividas estaduais estdo indicados neste anexo. O prazo mais longo é o da divida
refinanciada com a Unido (Lei 9.496/97 e Proes), com vencimento em abril de 2048
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	Resumo
	O tema do endividamento público do Estado do Rio Grande do Sul não é um assunto novo, ao contrario, a dívida histórica com a União traz relatos de mais de 40 anos de existência, porém, na última década a situação colapsou ao ponto que houve um bloquei...
	Palavras-chave: Estado. Endividamento Receita. Despesa.
	1. Introdução
	O sistema social do Brasil está composto por três setores, o Primeiro Setor conhecido como setor Público é identificado como o Estado. O Segundo Setor é o que trata da iniciativa privada, empresas, pessoas físicas ou jurídicas, prestadoras de serviços...
	O presente estudo tratará do Primeiro Setor, realizando uma análise do endividamento público do Estado do Rio Grande do Sul, onde no ano de 2019 atingiu o valor de 77,2 bilhões de reais. Demonstrando ao longo da história e através de diferentes govern...
	A origem do endividamento iniciou na década de 1950, onde, o governo do ano solicitou empréstimos para financiar obras de estradas. Deste modo, sucessivamente, os governos seguintes também criaram o hábito de solicitar empréstimos para financiar proje...
	Na mesma reportagem O Sul (2015), explica que nos anos 1970 a situação agravou-se, e a União estimulou os estados a buscarem empréstimos fora do País, desta maneira, o Estado entrou no mercado de capitais para ampliar as opções de crédito, onde inicio...
	O Jornal Gaúcha Zh (2016), destaca que na década seguinte a situação do endividamento do Estado colapsou, tornando-se inviáveis até mesmo pagamentos básicos como a folha de pagamento dos servidores públicos, cabendo-lhe apenas a realização de novos em...
	Desta forma, questiona-se o seguinte: Quais as possíveis explicações para o constante déficit público e crescente endividamento nas contas do Estado Rio Grande do Sul?
	O objetivo do trabalho é demonstrar quais as possíveis explicações para o constante déficit público e crescente endividamento nas contas do Estado Rio Grande do Sul.
	Neste estudo têm-se como objetivos específicos: levantar o referencial teórico sobre contabilidade governamental; identificar as possíveis explicações para o endividamento do Estado do Rio Grande do Sul e o constante déficit de caixa para pagamento de...
	Para a área acadêmica é importante esta abordagem em função das escassas discussões sobre o tema, que influencia diretamente no cotidiano de todos os cidadãos gaúchos, e poder levar à sociedade informações importantes relacionadas ao Estado de maneira...
	Observa-se principalmente nas duas últimas gestões de governo a preocupação com soluções plausíveis de curto, médio e longos prazos para uma possível solução do status de endividamento que o Estado vive.
	Durante anos, as gestões de governo tiveram um crescimento do déficit orçamentário, de maneira que, cada gestão realizava novos empréstimos para cobrir a dívida, gerando um efeito cascata nas receitas estaduais, chegando ao limite do colapso no moment...
	Deste modo, também se torna relevante o estudo do tema na profissão de contador, uma vez que, a situação enfrentada pelo Estado serve como base de exemplo tanto para os setores de contabilidade pública, como da contabilidade privada. A equação entre a...
	A presente pesquisa irá demonstrar um estudo sobre o endividamento do Estado do Rio Grande do Sul e as possíveis medidas de solução. Então será composto por esta seção de Introdução, o Referencial Teórico, Metodologia, Análise dos Resultados, Conclu...
	2. Referencial Teórico
	2.1 Contabilidade Governamental
	Para Dantas (2016), a contabilidade entende-se como a ciência teórica e prática que estuda os métodos de cálculo e registro da movimentação financeira de uma firma, empresa ou afins, podem ser vista como a linguagem dos negócios de forma geral.
	Segundo Marion (2012, p. 23): “A contabilidade é o instrumento que auxilia a administração a tomar decisões. Ela coleta dados econômicos, mensura-os monetariamente, registra-os e sumariza-os em forma de relatórios ou de comunicados, que contribuem par...
	Para Kohama (2014), a Contabilidade possui técnica capaz de produzir, com oportunidade e fidedignidade, os relatórios que sirvam à administração no processo de tomada de decisão e de controle de seus atos.
	Segundo Padoveze (2004, p. 51): “A Contabilidade é, objetivamente, sistema de informação e avaliação destinado a prover seus usuários com demonstrações e análises de natureza econômica, financeira, física e de produtividade, com relação à entidade obj...
	De acordo com Nakagawa (1993, p. 60):
	Por sua vez, ao estudar os critérios de mensuração e de informação contábil faz a seguinte distinção: Muitas vezes a informação é tida como um subconjunto de dados úteis na solução de problemas ou tomada de decisão. Em sentido geral o dado deriva do v...
	Conforme Rosa (2013) a Contabilidade pública é um ramo de estudo da Contabilidade, e suas principais finalidades são: controlar os bens públicos, registrar, orientar e, inclusive, demonstrar a situação financeira dos entes públicos. Ademais, por meio ...
	Aponta a “Lei de Responsabilidade Fiscal” que ao longo dos anos, após haver aumento nos índices de endividamento público, foi elaborada a Lei complementar n  101/2000 (BRASIL, 2000), e tem como seu propósito exigir o cumprimento das contas públicas da...
	2.2 Perfil histórico do Endividamento Público
	Para compreender o endividamento público se faz necessário conhecer o perfil histórico do mesmo, para tanto se dividirá em ciclos, ou seja, do seu inicio até os dias atuais.
	Segundo explica Abreu (2001), o primeiro grande ciclo de endividamento surge no período de 1822 a 1943, isso porque o Brasil herdou a dívida portuguesa de 1,3 milhões de libras, o que equivalia a 30% do valor de suas exportações, resultado do acordo d...
	Destaca Abreu (2001, p. 17) que:
	O Brasil foi o melhor pagador de todos os países latino-americanos. Mesmo diante de sucessivas crises no balanço de pagamento, o Brasil foi o único país da região a não suspender o serviço da dívida desde o primeiro empréstimo em 1824 até a vigência d...
	Abreu (2001) ainda demonstra que no ano de 1889 o Ministro da Fazenda fez uma tentativa de industrializar o país a fim de alavancar sua economia, movimento este que ficou chamado de “encilhamento”, porém, mostrou-se apenas como mais uma frustração, vi...
	Salientou Abreu (2001, p. 29):“O FundingLoan, negociado pelo Ministro Joaquim Murtinho, consistiu num empréstimo de 10 milhões de libras e suspensão das amortizações brasileiras por um prazo de 13 anos. O acordo consiste ainda na incineração de papel ...
	Para Goldsmith (1986) no início do século XX os empréstimos se mostram crescentes no Brasil, desta forma a dívida pública interna tem um declínio considerável no período de 1889 a 1909. Tal fato se deve ao número elevado de superávits, isso fez com qu...
	Com isso o Brasil recomeça a pagar a dívida externa em 1909, mas, novamente não consegue honrar seus compromissos, principalmente por conta da queda dos preços das exportações, cessando de vez os mesmos no início da Primeira Guerra Mundial.
	Desde então a dívida que já existia só cresceu, conforme demonstra a Figura 1.
	Figura 1. Dívida do Governo Federal do Brasil no período de 1854 a 1913.
	Fonte: Goldsmith, 1986.
	Segundo Gonçalves (2002), ao longo dos anos seguintes o endividamento passou por altos e baixos, ora mostrando-se crescente, outras apresentando queda, porém, é válido dizer que a dívida pública começa a ganhar destaque nos anos de 1964 e 1965.
	A política adotada a partir destes anos, chamada de Plano de Ação Econômica do Governo – PAEG -, visava promover investimentos públicos e impulsionar a economia brasileira, bem como combater a inflação.
	Segundo Simonsen (1970, p. 68):
	O combate à inflação impõe a mobilização de recursos não inflacionários, para a cobertura dos déficits do tesouro, descartados, pois, a emissão de moeda, por sua incompatibilidade com os objetivos de combate à inflação e o aumento da tributação pela e...
	Conforme raciocínio anterior Simonsen (1970), explica que iniciou-se o crescimento da dívida pública no âmbito federal, impulsionada por ações do governo de investimentos em infra estruturas e setores produtivos estratégicos, novamente buscando o dese...
	Assunção (2010), explica que no programa de ação econômica do Governo houve a correção monetária e sua aplicação aos títulos da dívida pública, o que atrai investidores e reorganiza o sistema financeiro devido à criação do mercado de capitais e poupan...
	Desde então, alguns marcos foram importantes para compreender a evolução das finanças públicas brasileiras tais como:
	a) A criação das Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional – ORTNs;
	b) A criação das Letras do Tesouro Nacional – LTNs;
	c) Reforma tributária;
	d) A criação dos Fundos de Participação dos Estados e dos Municípios.
	Mesmo com todos os esforços empenhados para se conter o endividamento público, este acabou estendendo-se aos Estados, desta forma é possível perceber que a dívida vai se elevando ao nível crescente, conforme será abordado no próximo tópico.
	2.3 A origem do Endividamento do Estado do Rio Grande do Sul
	Conforme previsão do art. 174 da Constituição Federal de 1988, o Estado tem como dever observar as leis e administrar recursos para promoção do bem comum do povo, desempenhando um papel enquanto agente normativo e regulador da economia, exercendo na f...
	Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2019), o Estado do Rio Grande do Sul, ocupa cerca de 3% do território nacional, tem extensão territorial de 281.730,2 km², e é o nono maior Estado brasileiro. Atualmente conta com...
	A pesquisa da revista Teias (2018) apontou que de 1959 a 1963, o Estado do Rio Grande do Sul, na época governado por Leonel Brizola, do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), criou o projeto educacional “Nenhuma criança sem escola no Rio Grande do Sul”...
	Construíram-se prédios escolares que ficaram conhecidos como brizoletas. Ambos governantes desta época adquiriam os empréstimos para fazer investimentos no Estado melhorando sua infraestrutura e na qualidade de vida da população.
	Segundo o Jornal Gaúcha ZH (2016), em meados dos anos 70, a organização política social em que o Brasil e o Rio Grande do Sul encontravam-se era do período da Ditadura Militar, onde havia um interesse por parte do governo que os estados buscassem recu...
	A reportagem supramencionada traz a contextualização do que seria o ponto inicial que desencadeou a problemática do endividamento estatal enfrentado até os dias atuais. Deste modo, demonstrou que a dívida contraída na década de 1970, sofreu uma mutaçã...
	Na década seguinte, isto é, meados dos anos 1980 o cenário nacional era da explosão da inflação e da insegurança de investimentos o que acarretou em uma majoração do real valor devido, comprometendo a folha de pagamento dos servidores públicos.
	Deste modo, criou-se um ciclo vicioso de contrair-se empréstimos para pagar despesas e cobrir os déficits orçamentários dos governos subsequentes, procedimento este que acarretou juros sobre juros, apresentando reflexos nas contas públicas do Estado p...
	De acordo com o Relatório Anual da Dívida pública do Estado (2019),
	A dívida pública se constitui de obrigações financeiras assumidas pelo ente público governamental por intermédio de empréstimos, contratos, títulos de crédito e outros instrumentos. Tais obrigações têm como propósito, via de regra, o financiamento gov...
	Assim sendo, no ano de 1998, o governo do Estado realizou uma reunião com o objetivo de firmar um acordo de renegociação da dívida do Rio Grande do Sul, o termo de adesão determinava a entrega de ativos e por consequência uma amortização de R$ 810 m...
	Ainda citado no relatório o contrato de refinanciamento assinado com a União constitui o pagamento da dívida em 360 prestações mensais e consecutivas, demonstradas com base na Tabela Price (também chamado de sistema francês de amortização, é um méto...
	No relatório ainda destaca que:
	A dívida pública fundada do Estado do Rio Grande do Sul é constituída atualmente por quarenta e um contratos de empréstimos, por parcelamentos de débitos previdenciários e de outras contribuições sociais, além dos Precatórios Judiciais. A dívida em co...
	Do endividamento público do Estado, exceto precatórios, 86% faz parte de apenas dois contratos firmados com a União no ano de 1998, o contrato de refinanciamento da dívida Estadual sob o amparo da Lei 9.496/97 (BRASIL, 1997), e o contrato do Programa ...
	Ambos foram estabelecidos através da Medida Provisória n  1.514/96 (BRASIL, 1996), e pela Lei complementar n  156/16 (BRASIL, 2016). O projeto de lei prevê programas assistenciais para os estados, através deste embasamento o governador da época, José ...
	Outros empréstimos que compõem a dívida estadual são os refinanciamentos realizados ao amparo da Lei 8.727/93 (BRASIL, 1993), os empréstimos com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, com o Banco do Brasil e com a Caixa Econôm...
	Em 2017 o ministro do Supremo Tribunal Federal, - Marco Aurélio Mello -, suspendeu o pagamento da dívida com a União a partir da parcela de julho daquele ano. Sendo assim, o Estado deixou de realizar o pagamento das mesmas. Segundo matéria do Jornal O...
	O Jornal Gaúcha ZH (2019) noticiou que a o endividamento do Estado com a União obteve um acréscimo de 73,3 bilhões, sendo 1 bilhão oriundo do ano de 2017, e 3,2 bilhões de 2018. O Rio Grande do Sul ultrapassou o limite máximo de endividamento previsto...
	O jornal O Sul (2019), destacou a entrevista com o atual governador, - Eduardo Leite-, que mencionou:
	Não é mais uma opção, mas uma necessidade. O Estado não cumpriu a promessa de não aumentar os gastos acima da inflação e, por conta disso, perdeu as condições estabelecidas pela renegociação de 2016. Assim, as parcelas da dívida podem subir de R$ 300 ...
	Em julho de 2020 o Gaúcha ZH destacou que o Estado mesmo com as parcelas suspensas há três anos, chegou a um passivo de 77,2 bilhões deixando de pagar ao Governo Federal 9,4 bilhões, que equivale a sete meses de folha de pagamento do Executivo estadua...
	Contudo, é aparente o comprometimento do governo em buscar uma solução para a situação orçamentária e financeira do Estado, exemplo disto, em entrevista para o Jornal Gaúcha ZH (2020) o Secretário Estadual da Fazenda, Marco Aurélio Cardoso, destacou que:
	Há um projeto tramitando no Congresso que propõe alterações nas regras, alongando o prazo e facilitando a adesão. Ainda que o débito siga crescendo, Cardoso e sua equipe consideram inviável retomar os repasses mensais (no valor de R$ 290 milhões) e nã...
	2.4 Plano de reajuste fiscal
	No site do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul destaca-se que “O Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal estabelece o compromisso entre os estados e a União sobre limites de endividamento do Rio Grande do Sul. Anualmente são publicadas revisões ...
	O Jornal Correio Braziliense em 2019 apresentou as medidas apontadas pelo governador do Estado, Eduardo Leite, ao Ministro da Economia Paulo Guedes. Dentre elas, está presente o compromisso de não privatizaçãodo Banco do Estado do Rio Grande do Sul ...
	Porem, o governo do Estado, tentou vender ações do Banrisul, o Jornal Correio do Povo (2019), evidenciou numa entrevista completa com o mesmo que destacou "Fizemos toda a modelagem seguindo as melhores práticas e apresentamos uma operação muito cons...
	Poucos dias após o jornal Estadão (2019), destacou as falas do governador "Resolvemos cancelar a oferta porque não resolve o problema, poderia até ser a solução mais fácil, ajudaria a pagar as contas do Estado, mas lá na frente não resolveria a ques...
	O Jornal do Comercio (2020), salientou:
	Para o Rio Grande do Sul o maior benefício é ingressar quase automaticamente e dentro de suas capacidades de ação, assim como outros Estados, em um plano de recuperação fiscal mais simples de aderir do que o RRF. Há mais de dois anos o Estado tenta ad...
	O Relatório anual do Endividamento do Estado (2019) apontou que o governo federal em julho de 2019 estabeleceu o programa de acompanhamento e transparência fiscal, o plano de promoção do equilíbrio fiscal projeto de Lei Complementar 149/2019 (Brasil...
	O plano consiste em um novo programa de auxílio financeiro aos estados e municípios, no qual são concedidos contratação de crédito com o aval da União. Enquanto o Regime de recuperação fiscal primeiro aliviava os pagamentos dos estados devedores para ...
	Em 2020 o plano foi substituído pelo Programa Emergencial de Apoio a estados e municípios no combate à Corona vírus, o Jornal Gazeta do Povo (2020) destacou que o programa:
	Suspende temporariamente o pagamento de dívidas, e prevê que a União compense a queda de arrecadação e permite que os entes subnacionais contratem operações de crédito com garantia da União em um valor correspondente a até 8% da Receita Corrente Líqui...
	2.5 Medidas utilizadas para solucionar o endividamento do Estado
	O Jornal Correio do Povo em 2019 frisou que o governo do Estado do Rio Grande do Sul em 2019, enviou para a Assembleia dos Deputados uma nova reforma da previdência dos servidores estaduais civis, o projeto de Lei Complementar 503/2019, atualmente já ...
	Referente ao Projeto de Lei Complementar, supracitado, o Jornal Correio do Povo em 2019 destacou que:
	O texto original do Executivo, que previa três faixas de contribuição: 14%, 16% e 18%; recebeu a inclusão de mais cinco patamares, passando a ter 7,5%, 9%, 12%, 14%, 14,5%, 16,5%, 19% e 22% como alíquotas a serem aplicadas sobre os diferentes níveis d...
	No site do governo do Estado do Rio Grande do Sul em 2019 foi salientado que além do endividamento adquirido por financiamentos para o crescimento do Estado, existe uma dívida referente aos precatórios que são formalizações de requisições de pagamen...
	Uma das medidas adotadas pelo governo do Estado para reduzir o valor do endividamento público, foi elaborar o programa Compensa RS, que permitiu às pessoas físicas e jurídicas liquidarem ou fazerem o abatimento de suas dívidas com o governo estadual, ...
	O secretário da Fazenda do Estado, Marco Aurélio Santos Cardoso, ressaltou no site do governo estadual em 2019 que “A Constituição Federal prevê duas formas de redução de precatórios, pelo acordo e pela compensação. E o Estado ao utilizar a compensa...
	O Jornal do Comércio em 2019 noticiou que possíveis medidas a serem utilizadas pelo Estado no endividamento público seriam a privatização da CEEE, Sul gás e CRM.
	De acordo com o projeto de privatização do Estado (2020), a sociedade atual encontra-se em uma importante transformação, onde os recursos financeiros tornam-se mais escassos, à medida que cabe ao Estado não somente garantir os recursos essenciais da...
	Desse modo, uma possibilidade que se apresenta a um sistema governamental moderno é a transferência da onerosidade de alguns segmentos que o Estado não consegue cumprir de maneira eficaz à iniciativa privada.
	2.6 Projetos Governamentais
	Carra (2016) menciona que após a promulgação da Lei de Responsabilidade Fiscal, a Administração Pública Brasileira, deverá ter um planejamento de suas contas para prevenir os riscos e reduzir o endividamento além de estabelecer algumas metas, tendo ...
	Lira (2016) cita que: “As receitas públicas estão cada vez mais comprometidas com a dívida pública, como solução o governo deveria aumentar suas formas de arrecadação, realizar um planejamento das despesas, com o objetivo de reduzi-las o máximo possív...
	O governo do Estado do Rio Grande do Sul, ao longo dos anos vem trabalhando para encontrar alternativas para reduzir as despesas, o Jornal do Comércio em 2020, destacou que, o projeto de Reforma Tributária Gaúcha enviada para a Câmara de Deputados, ve...
	O site da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão (2020) evidenciou a entrega da Lei Orçamentária Anual de 2021, que acompanha a projeção do déficit R$ 8, 093 bilhões. O resultado é o pior já calculado em uma proposta orçamentária, o que limita...
	Ainda na própria noticia em destaque em setembro de 2020:
	Além do impacto direto em termos de arrecadação tributária, o déficit orçamentário reflete as restrições fiscais decorrentes de problemas estruturais das contas públicas e igualmente as incertezas dos impactos da pandemia da nova corona vírus na econo...
	O Jornal Gaúcha ZH em 2020 evidenciou que:
	A Lei Orçamentária Anual (LOA) compreende as receitas e despesas da administração direta e indireta do Estado do Rio Grande do Sul, seus fundos, órgãos, inclusive fundações e autarquias. Elaborado pela Secretaria de Planejamento, Governança e Gestão a...
	Em sua mesma reportagem o Jornal Gaúcha ZH ressaltou a entrevista feita com o atual governador do Estado do Rio Grande do Sul, Eduardo Leite, que apontou:
	Estamos fazendo ações muito importantes, como reestruturação de carreiras, fim desvantagens e benefícios, reforma da Previdência, a mais profunda entre os Estados, e privatizações. Realizamos tudo o que era possível para restringir as despesas e, mesm...
	O Jornal Correio do Povo em 2020 destaca que, apesar de todas as medidas supracitadas adotadas pelo governo como proposta de redução do déficit orçamentário do Estado, o ano de 2020, foi muito complicado para os cofres estatais, pois, além de realizar...
	3. Aspectos Metodológicos
	O presente estudo quanto aos procedimentos técnicos trata-se de um estudo de caso, pois, recorre a diversas fontes de verificação, tendo como base os relatórios das contas públicas do Estado do Rio Grande do Sul, assemelhando-se ao modo de pesquisa ...
	A abordagem do problema especificado foi tratada de forma qualitativa, utilizando como base de estudos a coleta de dados. Tal metodologia de pesquisa trouxe ao estudo dados históricos e estatísticos com o intuito de mensurar o surgimento do endivida...
	Segundo Marconi e Lakatos (2017), a pesquisa qualitativa envolve uma abordagem interpretativa do mundo, o que significa que seus pesquisadores estudam as coisas em seus cenários naturais, tentando entender os fenômenos em termos dos significados que a...
	Referente aos objetivos é uma pesquisa descritiva. Gonsalves(2019) salienta que “na pesquisa descritiva o pesquisador se limita a descrever o fenômeno observado, sem inferir relações de causalidade entre as variáveis estudadas”, contudo a pesquisa aci...
	4. Resultados da pesquisa
	Segundo dados do IBGE de 2017, o Rio Grande do Sul é a quarta maior economia do Brasil, com um produto interno bruto (PIB) de 423 bilhões de reais. O Estado responde por 6,4% do PIB brasileiro, estando abaixo de São Paulo (32,2%), Rio de Janeiro (10...
	A economia gaúcha está intimamente ligada ao mercado interno e externo, acima da média brasileira. Portanto, a sua participação é maior do que a de outros estados brasileiros, pois, é fortemente influenciada pela dinâmica das exportações.
	O Atlas socioeconômico do Estado mostra que em 2017, a indústria e os setores de serviços representaram 22,4% e 68,4% do valor total da produção, respectivamente. O setor agrícola responde por apenas 9,2%, mas tem fortes ligações com o setor da agroin...
	A dívida pública inclui o Estado e Instituições financeiras públicas ou privadas do mercado financeiro nacional ou externo, incluindo empresas, organizações nacionais e internacionais. A dívida pública federal pode ser formalizada das seguintes form...
	O Relatório da Divida pública do Estado (2019), destaca que o governo estadual tem uma dívida atual no valor de 77,2 bilhões de reais, um aumento nominal de 3,9 bilhões de reais em relação ao ano anterior. Destes, 68,6 bilhões de reais referem-se à dí...
	Este presente trabalho avalia a situação financeira do nosso Estado, trazendo dados analisados diretamente do Tribunal de Contas do Estado, Portal da transparência, e avaliar uma possível solução para o Endividamento do Estado.
	4.1 A Dívida Estadual de 2009 a 2020
	Após anos de entraves nas contas públicas e uma série de financiamentos e refinanciamentos para arcar com as despesas básicas do governo, a situação financeira do Rio Grande do Sul em meados dos anos 2000 ainda era delicada. Como medida de solução e a...
	Ainda o Relatório destaca:
	Os recursos desta parcela foram usados exclusivamente para o pagamento de dívidas extralimites. Foram liquidados os contratos de dívida Banco do Brasil – Fundef e Fundação Banrisul de Seguridade, ainda houve o ressarcimento ao Estado referente à liqui...
	Cabe salientar que no ano subsequente, em 2009 houve um decréscimo de 3,1% na dívida publica do Estado, o que representou segundo o Portal de Transparência uma diminuição de R$ 38,2 bilhões em 2008 para R$ 36,9 bilhões em 2009. Devido ao Índice Geral ...
	No ano de 2010, o Estado obteve duas operações de credito. A primeira delas com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES chamada PMAE-Tributário: da qual a primeira parcela datava com o vencimento, em dezembro, no valor de R$ 4.4...
	No ano seguinte 2011, o Estado três novos empréstimos, sendo dois com o BNDES e um com o BID. Com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES na quantia de R$ 94.192.000,00, a primeira operação denotou-se da seguinte forma: juros de...
	Em 2012, conseguiu-se obter importantes novos empréstimos internos e externos, com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, com o Banco do Brasil (BB), com o Banco Mundial (BIRD) e com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (...
	No ano de 2013 o Estado aderiu, em agosto, ao parcelamento instituído pela Lei nº 12.810, de 15 de maio de 2013, visando à regularização de débitos previdenciários lançados contra a administração estadual. Os valores parcelados relativos a débitos da ...
	Em relação aos débitos em âmbito judicial, o valor parcelado foi de R$ 53 milhões, resultando em um desconto de R$ 33 milhões sobre o débito total. O valor total parcelado será pago em 240 prestações mensais, a serem retidos do Fundo de Participação d...
	Em outubro de 2014, o Estado procedeu a liquidação antecipada de dívidas remanescentes originárias da reestruturação junto aos credores externos de obrigações do setor público brasileiro no âmbito do acordo “1992 Brazilian Financing Plan”, denominadas...
	Este procedimento ocorreu conforme orientação da Portaria nº 343, de 18/08/2014, expedida pelo Ministério da Fazenda. A liquidação antecipada de tais dívidas remanescentes na carteira do Estado, denominadas Bônus de Desconto e Bônus ao Par, com vencim...
	A partir do ano de 2015 o Estado não obteve nenhum empréstimo, mas, cabe destacar que o a dívida pública vem aumentando ao longo dos anos, pela taxa de juros que é atualizada conforme determinado nos contratos pelo Índice Geral de Preços da Fundação G...
	Conforme a Lei da Responsabilidade Fiscal,
	A dívida pública consolidada ou fundada constitui-se no montante total, apurado sem duplicidade, das obrigações financeiras do ente da Federação, assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da realização de operações de crédito, p...
	a) emissão de títulos públicos (dívida mobiliária);
	b) realização de empréstimos e financiamentos (dívida contratual);
	c) precatórios judiciais emitidos a partir de 5 de maio de 2000 e não pagos durante a execução do orçamento em que houverem sido incluídos;
	d) realização de operações equiparadas a operações de crédito pela LRF, para amortização em prazo superior a 12 (doze) meses.
	Deste modo, através de um gráfico pode-se vislumbrar a situação da dívida pública do Estado do Rio Grande do Sul, no período de 2009 a 2020, demonstrando em valores líquidos sua evolução e crescimento.
	Figura 2 Evolução do saldo da dívida atualizado nos anos de 2009 a 2020.
	Fonte: Dados da pesquisa (2021)
	Segundo demonstra o figura 2 a dívida fundada da administração direta do Estado, apurada ao final de 2020 apresentou um estoque de R$81,3 Bilhões dos quais cerca de R$ 69 bilhões correspondem a compromissos com a União. Esse valor corresponde a um acr...
	4.2 As possíveis explicações para a dívida ativa do Rio Grande do Sul e o constante déficit de caixa para pagamento de custos e despesas básicas
	Ao longo das últimas quatro décadas as despesas do governo do Estado, foram maiores do que os recursos arrecadados. O déficit histórico nas contas públicas não é o único responsável pela crise, o Estado precisa resolver questões como a renegociação da...
	O acordo da dívida com a União, que tem sua origem no refinanciamento ao amparo da Lei nº9.496/97 e da Medida Provisória nº2192-70/01, com alterações produzidas pela LC 148/14, e cujos saldos foram consolidados pela LC 156/16, equivale 84,9% do total ...
	Contudo, a LC 148/14 estabeleceu o desconto do saldo devedor no valor equivalente a diferença entre o total apurado da data de assinatura do contrato (1998), até 1º de janeiro de 2013, com a implementação da apuração baseada na taxa Selic. Houve uma...
	No ano de 2017 foram assinados aditivos contratuais com a União, acordado a limitação do crescimento anual das despesas primarias corrente (teto de gastos) e suas penalidades pelo desacordo previstos em lei, assinado os termos de convalidação dos valo...
	No quadro 1 é demonstrada à evolução total da dívida e suas participações intralimite e extralimite, que o governo estadual ao assinar o acordo com a União, o Estado ficou obrigado a pagar cerca de R$ 9 bilhões (o equivalente a R$ 40,4 bilhões hoje, e...
	Quadro 1 - Evolução da Dívida da Lei 9.496/97 e PROES - RS 1998 a 2020.
	Fonte: Relatório anual da dívida pública estadual 2020.
	A Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000), regulamenta a utilização de recursos públicos, controla seus fluxos econômicos e financeiros, objetivo de estudo do ramo da contabilidade pública, que visa a análise das recei...
	Também chamada de receita fiscal, compreende as  arrecadações por meio de taxas, impostos, ou outras contribuições, recolhidas pelo tesouro nacional e distribuidas aos entes estaduais.
	Enquanto, as despesas publicas, são gastos que o Estado faz para custear os serviços públicos prestados a sociedade ou aquisição de bens.
	O quadro 2 demonstra o saldo negativo ao longo dos anos onde a despesa vem sendo maior que a arrecadação do Estado.
	Quadro 2 Receitas e Despesas 2018 a 2020.
	Fonte: Dados da pesquisa (2021) (1)
	A Receita Corrente Líquida representa o somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços e transferências correntes dentro de um período de doze meses. Assim, como a previsão de seu desempenho...
	Os custos com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e de membros de poder são designados pela LRF como despesa com pessoal, inclusos também as horas extras, gratificações...
	De acordo com o quadro 3, em 2020 o Poder Executivo do Estado chegou ao limite legal justificado pelo Tribunal de Contas do Estado, onde a mesma demonstra a despesa com o pessoal e os limites orçamentários estatais, no período de dez anos, demonstrand...
	Ainda com base na pesquisa, aponta-se como consequência do aumento da folha de pagamento algumas situações, dentre elas, convocações em forças da segurança pública, promoções aos servidores e aposentadorias.
	Vale ressaltar que o Estado após 57 meses de atraso no pagamento da folha dos servidores estaduais, no ano de 2020 o então governador do Estado, Eduardo Leite, anunciou a regularização dos salários do Executivo, segundo o qual, só foi possível através...
	Quadro 3 Despesa com pessoal e limites de 2009 a 2020
	Fonte: Dados da pesquisa. (2021).
	O pagamento dos valores resultantes das ações judiciais contra a fazenda pública do Rio Grande do Sul é formalizado e realizado através de precatórios. Quando os valores destes são superiores a dez salários mínimos ou suas requisições representam um p...
	A Emenda Constitucional 62/09 elaborou um regime especial para pagamentos de precatórios. Diante disto, ficou definido que 1,5% da Receita Corrente Liquida anual do Estado do Rio Grande do Sul deverá ser destinado ao pagamento de precatórios.
	No final de 2020, o governo estadual apresentou em seu balanço geral o valor de R$15,3 bilhões de precatórios vencidos e não pagos já emitidos pelo Tribunal de Justiça do Estado, Tribunal Regional do Trabalho e Tribunal Regional Federal.
	A secretaria da fazenda do Estado autorizou o pagamento dos precatórios acatando o limite de 1,5% da RCL, segundo dados do Tesouro do Estado em 2020, foram realizados depósitos no valor aproximado de R$596 milhões.
	4.3 Medidas do atual governo para diminuir a dívida pública do Rio Grande do Sul
	O atual governo do Estado do Rio Grande do Sul, comandado pelo governador Eduardo Leite, tomou posse em 01 de janeiro de 2019, herdando a dívida pública de gestões passadas no montante 73,3 bilhões de reais, além de inúmeros desafios para reduzir os g...
	Entre os principais obstáculos da gestão presente (que inclusive foram promessas de campanha) estavam efetuar o pagamento da folha dos funcionários públicos estaduais em dia, reduzir gastos estatais frente à Lei de Responsabilidade Fiscal, e aumentar ...
	A proposta Reforma RS, faz parte de uma série de ações do atual governo para enfrentar a crise fiscal, assim como privatizações, concessões e parcerias público-privadas, modernização da estrutura da arrecadação tributária para aumentar as receitas, al...
	Dentre as alterações estão elas:
	Incorporação de gratificações: no projeto cada servidor público ficará assegurado a receber uma parcela adicional aos seus proventos, o valor corresponde a media decorrente dos subsídios mais vantagens vinculadas ao exercício, proporcional ao número d...
	Implantação de subsídios para militares e servidores do Instituto-Geral de Perícias (IGP):os militares e os servidores do IGP receberão uma remuneração mensal em forma de subsidio, em parcela única assim como existe em outras categorias da área da seg...
	Criação do Abono de Permanência aos militares: extingue-se o abono de permanência no serviço ativo para militares, criando-se o abono de permanência, igualando-se assim, aos demais servidores estaduais civis.
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	A PLC 5/2020 – Previdência dos militares trata-se de um novo projeto de lei prevendo a atualização da tabela de alíquotas previdenciárias estaduais. O projeto prevê a adoção de alíquotas previdenciárias progressivas de 7,5% a 22%, conforme o valor dos...
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	Ao longo dos anos muitos foram os esforços das gestões estaduais para a resolução do endividamento das contas públicas estaduais, porem, foi a partir de 2015 que esforços mais incisivos foram realizados, demonstrando que a partir do ano citado não fo...
	Com uma nova gestão de governo, liderada pelo governador Eduardo Leite, após um período de discussão com o governo federal, cujo o atual presidente e Jair Bolsonaro, foi mantido a suspensão do pagamento das parcelas da dívida com a União, mas em cont...
	Em suma, O Governador vem trabalhando em diversos projetos com a Assembléia Legislativa que visam á diminuição de custos da máquina pública e o aumento da arrecadação, como possível solução a médio e longo prazo para o equilíbrio das contas públicas ...
	Ao final do estudo se pode concluir que, as possíveis explicações para a dívida ativa do Rio Grande do Sul e o constante déficit de caixa para pagamento de custos e despesas básicas somente será resolvido quando as despesas do governo do Estado forem...
	Como resolução para o problema do endividamento histórico do Rio Grande do Sul, tem tomado algumas medidas com o intuito de diminuir as despesas correntes orçamentárias e aumentar a arrecadação a médio e longo prazo, porém, ao final do trabalho acred...
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	Anexos
	Anexo A:
	Fonte: Balanço Geral do Estado e Sistema da Dívida Pública (SDP).
	OBS: Não inclui a dívida de Precatórios Judiciais e de parcelamentos de autarquias e fundações.
	Anexo B:
	Fonte: Dívida Pública Estadual do Rio Grande do Sul Relatório anual 2019.
	Os prazos de vencimento das dívidas estaduais estão indicados neste anexo. O prazo mais longo é o da dívida refinanciada com a União (Lei 9.496/97 e Proes), com vencimento em abril de 2048.

